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Pregão Eletrônico

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO n.0026/2022 

Forma de Fornecimento: Parcelada 

Tipo: Maior Oferta 

Critério de Julgamento: Maior Valor Global 

Processo Administrativo nº 0798/2022 

O Município de São Gabriel/BA, faz saber que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico sob o nº 0026/2022. Objeto: 
contratação de instituição financeira pública ou privada autorizada pelo Banco Central do Brasil para a prestação de serviços de
gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos servidores públicos ativos, sendo eles: estatutários, cargo 
comissionado, trabalhador temporário, agente político e outro, inclusive aqueles que venham a ser admitidos na vigência do 
contrato da administração direta do município de São Gabriel/BA. Tipo: Maior Valor Global. O início de acolhimento das propostas
será a partir das 08h00min do dia 11/11/2022. O limite de acolhimento das propostas até 08h00min do dia 24/11/2022. A abertura 
das propostas será às 08h00min do dia 24/11/2022. A sessão pública terá início às 09h30min do dia 24/11/2022. Para todas as 
referências de tempo será observado o horário oficial de Brasília/DF. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no endereço 
eletrônico: http://www.docgedsistemas.com.br/portalmunicipio/ba/pmsaogabriel/diario, ou no site www.licitacoes-e.com.br, nº 
972290 ou solicitado pelo e-mail: compras.saogabriel@gmail.com. Para maiores informações, no horário das 08h00min as 
12h00min, no Setor de Licitações, situado na Praça Largo da Pátria, nº 132 – Centro – São Gabriel/BA. Cleverson G.G. Oliveira –
Pregoeiro.
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0026/2022 
 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA OU PRIVADA 
AUTORIZADA PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA FOLHA DE 
PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS, SENDO ELES: 
ESTATUTÁRIOS, CARGO COMISSIONADO, TRABALHADOR TEMPORÁRIO, 
AGENTE POLÍTICO E OUTRO, INCLUSIVE AQUELES QUE VENHAM A SER 
ADMITIDOS NA VIGÊNCIA DO CONTRATO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL/BA. TIPO: MAIOR LANCE OU OFERTA. 
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ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de São Gabriel 
CNPJ (MF) 13.891.544/0001-32 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0026/2022 

 

LICITAÇÃO Nº 972290 
 

O MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.891.544/0001-32, com sede na Praça Largo da 
Pátria, 132 – Centro, São Gabriel – BA, por intermédio do seu Pregoeiro Oficial e equipe de 
apoio, designados pelo Decreto nº 002, de 17 de janeiro de 2022, torna público para 
conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo: Maior Lance ou Oferta, critério de julgamento: Maior Valor 
Global, sob a forma de execução parcelada, conforme constante no Processo 
Administrativo nº 0798/2022, dentro das especificações constantes neste Edital e seus 
Anexos. O processo será regido pelas disposições legais e condições estabelecidas no 
presente Edital, pela Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002, Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e pela aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, bem como pelas normas e condições fixadas neste Instrumento Convocatório. 
 

O Edital está disponível no site:  www.licitacoes-e.com.br  
Tempo de disputa:  até 30min (tempo aleatório do sistema) 
Modo de disputa: Sessão Pública 
Intervalo mínimo de diferença entre lances (degrau de valor ou percentual): Conforme Termo 
de Referência. 
Recebimento das propostas:  das 08h00min do dia 11/11/2022 às 08h00min do dia 

24/11/2022 (Horário de Brasília). 
Abertura das propostas:  às 08h00min do dia 24/11/2022 (Horário de Brasília). 
Início da sessão pública:  às 09h30min do dia 24/11/2022 (Horário de Brasília). 
 

1. DO OBJETO  
1.1. Constitui objeto da presente licitação a escolha da proposta mais vantajosa 
objetivando a contratação de instituição financeira pública ou privada autorizada pelo Banco 
Central do Brasil para a prestação de serviços de gerenciamento e processamento da folha 
de pagamento dos servidores públicos ativos, sendo eles: estatutários, cargo comissionado, 
trabalhador temporário, agente político e outro, inclusive aqueles que venham a ser admitidos 
na vigência do contrato da administração direta do município de São Gabriel/BA. 
 
1.2. O critério de julgamento adotado será o de Maior Lance ou Oferta, conforme tabela 
constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para o lote 
específico, caso tenha interesse em participar. 
 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. Serão admitidos a participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as 
exigências contidas neste instrumento e nos seus anexos, inclusive quanto à documentação 
e requisitos mínimos de classificação das propostas, que pertençam ao ramo de atividade 
pertinente ao objeto licitado, e que tenham realizado seu credenciamento como usuário junto 
ao Banco do Brasil, para a obtenção de chave de identificação ou senha individual, 
observando-se, ainda, o seguinte: 
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( x ) Ampla participação 

2.2. Não poderão participar da licitação empresas que tenham sido declaradas inidôneas 
para contratar com a Administração Pública, direta ou indireta, Federal, estadual ou Municipal, 
desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, 
pelo Órgão que o praticou e ainda: 

2.2.1. Consórcio de empresas; 
2.2.2. Pessoas Físicas; 
2.2.3. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e nem compatível com o objeto 

deste pregão e não tenha inscrição da atividade específica no seu CNAE; 
2.2.4. As pessoas jurídicas que estejam sob falência, concordata, concurso de 

credores, recuperação judicial, dissolução ou liquidação; 
2.2.5. As pessoas jurídicas que possuam entre seus dirigentes, gerentes, sócios, 

responsáveis técnicos ou empregados, ou qualquer pessoa que seja servidor 
ou agente político da Prefeitura Municipal; 

2.2.6. Sindicatos, associações de classe ou de representação de categoria de 
profissional. 

2.2.7. Ainda como CONDIÇÃO PRÉVIA ao exame da proposta e habilitação do 
licitante, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros:  
a) A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de 
simplificação e racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: 
Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, 
Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 
2016. (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);  
 
b) Nota explicativa: A consulta ao cadastro – TCU/CEIS/CNJ, trata-se de 
verificação da própria condição de participação na licitação, nos termos do 
Acórdão n° 1.793/2011 (Plenário- TCU).  
 
c) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

 
2.3. Será concedido tratamento diferenciado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 com as alterações 
promovidas pela Lei Complementar 147/2014 e subsidiariamente as normas contidas na Lei 
Federal nº 8.666/93. 
2.4. Poderão participar desta licitação as Instituições Financeiras públicas e privadas 
legalmente autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN e que satisfaçam 
integralmente as condições e exigências do Edital, do Termo de Referência e seus Anexos. 
2.5. Nenhum representante poderá representar mais de uma empresa licitante. 
2.6. Não poderão participar desta licitação: 

1) Consórcio de Instituições Financeiras, qualquer que seja sua forma de constituição; 
2) Instituições Financeiras que estejam suspensas de participar de licitação realizada pela 

Administração Pública; 

Largo da Pátria, 132 | 132 | Centro | São Gabriel-Ba Página 007
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: DA928ADA15FCE94C3D7F39C190841863

Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
quarta-feira, 9 de novembro de 2022  |  Ano VII - Edição nº 00865 | Caderno 1



Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
quarta-feira, 9 de novembro de 2022  |  Ano VII - Edição nº 00865 | Caderno 1

 
 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de São Gabriel 
CNPJ (MF) 13.891.544/0001-32 
 

3) Instituições Financeiras que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição; 

4) Direta ou indiretamente, instituições financeiras constituídas por servidor ou dirigente de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do art. 9.º, Inciso III, da Lei Federal 
n.º 8.666/93; 

5) Instituições Financeiras que se encontrarem em processo de falência, de dissolução, de fusão, 
decisão ou de incorporação; 

6) Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93. 
7) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO 
3.1. Para participar da licitação, a Empresa deve efetuar seu CREDENCIAMENTO junto ao 
provedor do sistema que implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal 
e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
3.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
3.4. O licitante é responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócio, resultante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro ou pelo sistema, ainda que 
ocorra sua desconexão. 
3.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

1) Declaração que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado 
estabelecido em seus arts. 42 a 49 com as alterações promovidas pela Lei 
Complementar 147/2014. 

2) Assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito da licitante não ter direito 
ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, com as 
alterações promovidas pela Lei Complementar 147/2014 mesmo que seja 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

4. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
4.1. A proposta de preço deverá ser enviada (anexada) até a data e horário previstos 
no preâmbulo deste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, mediante a 
opção “acesso identificado”, através da digitação da senha de identificação do licitante. 
 

4.2. O licitante deverá clicar na opção “oferecer proposta” e também preencher o formulário 
eletrônico apresentado na tela com os dados pertinentes à sua proposta de preços. 
4.3. No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá, obrigatoriamente, 
mencionar, no campo “INFORMAÇÕES ADICIONAIS”, as ESPECIFICAÇÕES, 
CARACTERÍSTICAS, quando for o caso, dos produtos ofertados. 
4.4. O não preenchimento do campo referido no item anterior, implicará na 
desclassificação da empresa licitante, face a ausência de informação suficiente para 
classificação da proposta. 
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4.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.7. A proposta comercial inicial deverá ser apresentada conforme modelo constante no 
Anexo V, em uma via, SEM A IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 
PROPONENTE, redigida em português de forma clara, não podendo ser manuscrita e 
nem conter rasuras ou entrelinhas e incluirá: 

a) Descrição do objeto, com a individualização dos produtos, em conformidade com as 
especificações constantes nos Anexos I e II deste Edital; 

b) Indicação dos valores unitários e totais do objeto da licitação, em algarismos e por 
extenso (somente no total do lote), fixo, expresso em moeda corrente nacional com, 
no máximo, duas casas decimais, já computados todos os custos relacionados às 
despesas de pessoal, insumos, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e 
quaisquer outros relacionados ao objeto desta licitação. Em caso de divergência 
entre os valores unitários e globais, serão considerados os primeiros, bem como 
entre os expressos em algarismos numéricos e escritos divergentes, vigorará o valor 
por extenso; 

4.8. O não preenchimento do campo referido no caput do item anterior implicará na 
desclassificação da empresa licitante. 

4.9. Até a abertura da proposta de preços, os 
licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas até o horário limite para recebimento. 
4.10. Iniciada a sessão pública do pregão 
eletrônico, não cabe desistência da proposta. 

1. Não será aceita sob nenhuma hipótese, 
solicitação de desclassificação por parte da 
própria licitante argumentando erro na 
elaboração da proposta ou na apresentação de 
seu próprio lance em qualquer fase da licitação, 
verificando o disposto no ítem 4.9. 

4.11. A apresentação da proposta eletrônica implica plena aceitação, por parte do licitante, 
das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
4.12. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 
registrado. 
4.13. Na formulação da proposta de preços o concorrente deverá computar todas as 
despesas e custos relacionados com o objeto licitado, tributos de qualquer natureza e todas 
as despesas diretas ou indiretas, relacionados com a execução do objeto da presente 
licitação, ficando esclarecido que a Prefeitura não admitirá qualquer alegação posterior que 
vise o ressarcimento de custos não considerados nos preços, ressalvados as hipóteses de 
criação ou majoração dos impostos ou encargos sociais; 
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4.14. O Prazo mínimo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
sessão do Pregão. 
4.15. Em circunstâncias excepcionais, antes do término do período original de validade das 
propostas, o Pregoeiro poderá solicitar que os licitantes estendam o período de validade das 
propostas para um período específico adicional. Essa solicitação, bem como as respostas dos 
licitantes, será feita por escrito via correio eletrônico. 
4.16. A partir do horário previsto no PREÂMBULO para início da sessão pública do pregão 
eletrônico, terá lugar a divulgação das propostas de preços recebidas e em perfeita 
consonância com as especificações e condições estabelecidas no edital, as quais serão 
classificadas para a etapa de lances. 
4.17. Sempre que houver interrupção da sessão do pregão, os licitantes deverão ser 
notificados do dia e hora em que a sessão será retomada. 
4.18. Serão desclassificadas as propostas que consignem preços manifestamente 
inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua 
viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são 
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis 
com a execução do objeto do contrato. 

4.18.1. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, 
desde que não contrariem instrumentos legais, não caracterizam motivo suficiente para 
a desclassificação da proposta. 
4.18.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na 
forma do § 3º do Artigo 43 da Lei nº. 8.666/93, para efeito de comprovação de sua 
exequibilidade. 

4.19. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale alimentação, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
4.20. A proposta de preços inicial deverá ser anexada diretamente no portal: www.licitacoes-
e, sendo vedado a utilização de qualquer link que direcione à proposta, que esteja alocado 
em outro sistema ou site, sendo que qualquer licitante que se utilizar desta manobra será 
desclassificado 

5. DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 
5.1.  A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data 
e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio www.licitacoes-e.com.br. 
5.2. O início da sessão pública ocorrerá após a análise do Pregoeiro das propostas enviadas. 
Caso ocorra atraso na abertura da sessão motivada pela análise das propostas, o Pregoeiro 
informará aos licitantes assim que iniciar a sessão de disputa dos lotes, para o devido registro 
no campo próprio de mensagens do sistema eletrônico. 
5.3. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  
5.4. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão 
de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 
sistema. 
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5.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
5.6. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, 
a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após 
comunicação expressa aos participantes no sítio www.licitacoes-e.com.br. 
 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 
6.2. Somente as licitantes com propostas apresentadas classificadas participarão da fase 
dos lances. 
 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas 
do horário e do valor consignados no registro de cada lance.  
7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 
registrado no sistema.  
7.3. No modo de disputa em Sessão Pública, a etapa de envio de lances terá duração de 
até trinta minutos. 

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 
7.5. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 
7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão 
de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração. 
7.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, o lance cujo 
valor seja manifestamente inexequível. 
7.8. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, 
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 

8. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
8.1. Havendo participação de microempreendedor individual, microempresas e/ou 
empresas de pequeno porte na sessão de lances, serão observados, antes da declaração da 
licitante vencedora, os critérios de preferência estabelecidos nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006.  
8.2. Encerrada a fase de ofertas de lances, caso a melhor proposta não tenha sido ofertada 
por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa e houver proposta 
apresentada por alguma(s) dessas pessoas jurídicas, com valor até 5% (cinco por cento) 
superior à menor proposta, proceder-se-á da seguinte forma:  

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a apresentar nova 
proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de 5 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito de 
preferência, situação em que, atendidas às exigências habilitatórias, será adjudicado a 
seu favor o objeto desta licitação;  
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b) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite 
fixado no “caput” deste subitem, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito.  

8.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

9. DA RESERVA DE COTA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE 

( X ) Não se aplica 
(  ) Sim  

10. DA NEGOCIAÇÃO 
10.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá 
encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais 
vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.  
10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 
 

11. DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 
11.1. Sendo aceitáveis as propostas, os licitantes deverão comprovar a situação de 
regularidade, mediante a remessa da documentação via meio eletrônico, através do 
seguinte e-mail: compras.saogabriel@gmail.com, no prazo máximo de até 03 (três) 
horas do encerramento da disputa e/ou convocação pelo pregoeiro no chat, obrigando-
se a encaminhar os originais correspondentes ou cópia autenticada no prazo máximo 
de 02 (dois) dias úteis do encerramento do pregão, como condição indispensável para 
a contratação e/ou protocoladas na Comissão Permanente de Licitação, situada no 
endereço: Praça Largo da Pátria, 132, Centro, São Gabriel, Bahia, CEP: 44.915-000, no 
horário de expediente das 08h00min às 12h00min, de segunda a sexta-feira. 
11.2. A sessão do pregão eletrônico deverá ser interrompida, a fim de se aguardar o 
cumprimento dos prazos assinalados, deste edital. 
11.3. A documentação a que se refere este item compreende: a) Proposta escrita, conforme 
Anexo V, devidamente identificada e assinada com os respectivos valores readequados 
ao valor ofertado e registrado de maior lance; b) Declaração de enquadramento de ME 
ou EPP, quando for o caso, Lei Complementar nº 123/2006, conforme modelo do Anexo 
IX; c) Declaração de Pleno Conhecimento, conforme Anexo IV, d) Declaração de 
Atendimento ao Artigo 9º, Inciso III, da Lei 8.666, conforme Anexo VI, e) Declaração de 
Proteção da Trabalho do Menor, conforme Anexo VII; f) Declaração de Inexistência de 
Fatos Impeditivos, conforme Anexo VIII, g) Credenciamento, conforme modelo do Anexo 
III ou Procuração, se for o caso, por instrumento público ou particular, este último 
acompanhado da prova da legitimidade de quem outorgou os poderes; h ) 
Documentos de habilitação (capítulo 12).  
11.4. A existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e 
empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido da Lei 
Complementar nº 123/06 não implica a inabilitação automática da licitante, em face do 
disposto no art. 42 deste diploma, devendo ser realizada a habilitação com ressalva de 
existência de restrição fiscal e diferindo-se a comprovação da regularidade na forma deste 
edital. 
11.5. Constatado que o proponente da melhor oferta aceitável (Maior Lance ou Oferta), 
atende as exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor. 
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11.6. Declarado o vencedor, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, 
motivadamente, no prazo de até 10 (dez) minutos, a intenção de recorrer da decisão do 
Pregoeiro, observadas as seguintes normas: 

11.6.1. Deverá ser registrada a síntese das razões do recorrente em ata, sendo 
que a falta de manifestação imediata e motivada importará na decadência 
do direito de recurso e, consequentemente, na adjudicação do objeto da 
licitação ao licitante vencedor; 

11.6.2. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer dos licitantes, será concedido 
o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, que 
deverá ser formulado em documento próprio no sistema eletrônico, ficando os 
demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contrarrazões, se 
quiserem, em igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil 
subsequente ao do término do prazo do recorrente. 

11.7. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior do órgão 
ou entidade promotora da licitação, será realizado pelo Pregoeiro no prazo de até 03 (três) 
dias úteis. 
11.8. A autoridade superior do órgão promotor do pregão terá o prazo de até 03 (três) dias 
úteis para decidir o recurso. 
11.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
11.10. Estando classificadas e habilitadas microempresas ou empresas de pequeno porte, 
beneficiárias do regime diferenciado da Lei Complementar nº 123/06, cuja habilitação foi 
procedida com a ressalva de existência de restrição fiscal, deverá ser feita prova da efetiva 
regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá à data em que declarado o vencedor, prorrogável, por igual período, a critério 
da Administração Pública. 
11.11. Não restando comprovada a satisfação da regularidade fiscal, a licitante será 
declarada inabilitada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação 
pertinente. 
11.12. O Pregoeiro poderá, a qualquer tempo, negociar com o proponente da melhor oferta 
aceitável, visando obter preço menor. 
11.13. Os atos essenciais do pregão eletrônico serão documentados no processo respectivo, 
com vistas à aferição de sua regularidade pelos agentes de controle, nos termos da legislação 
pertinente. 
11.14. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e das 
informações relativas à sessão pública do pregão deverão constar da ata divulgada no 
sistema, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na lei. 

12. DA HABILITAÇÃO 
12.1. O licitante que for melhor classificado e apresentar o preço dentro do valor estimado 
deverá comprovar a situação de regularidade, mediante a remessa da documentação no 
prazo máximo de 03 (três) horas após o encerramento do pregão e convocação pelo 
pregoeiro, através do  correio  eletrônico: compras.saogabriel@gmail.com, e os 
documentos originais  deverão ser enviados no  prazo  máximo de 02 (dois) dias úteis do 
encerramento do pregão, como  condição indispensável para a contratação e/ou protocoladas 
na Comissão Permanente de Licitação situada no Largo da Pátria, 132, Centro, São 
Gabriel, Bahia, CEP: 44.915-000, no horário de expediente das 08h00min às 12h00min, 
de segunda a sexta-feira.    
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12.2. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por 
cartório competente, em cópia autenticada com selo digital por cartório, ou por meio de 
publicação em órgão da imprensa oficial. 
12.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, com suas alterações supervenientes 
em vigor ou ultima alteração consolidada e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos comprobatórios de eleição de seus 
administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 

12.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (CNPJ/MF); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS (Certidão 
conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e da Dívida Ativa da 
União fornecida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e 
pela Procuradoria da Fazenda Nacional); 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual relativo ao domicílio ou sede do 
licitante; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
licitante; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão negativa de Débitos Trabalhistas; 

12.4.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 
certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
12.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à 
microempresa e empresa de pequeno porte que comprovar a  sua condição para o caso, na 
fase de credenciamento, e, que for declarado o vencedor do certame, o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
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eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, visando a sua 
habilitação no certame. 
12.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência no direito à habilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, devendo à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para análise 
de habilitação e posterior adjudicação a empresa classificada e habilitada no referido certame. 
12.4.4. Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro prazo não constar 
da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 30 (trinta) dias entre a data de 
sua expedição e a data para entrega dos envelopes. 
 

12.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante válida na data da entrega das propostas e de início da abertura dos 
envelopes. Caso o documento não consigne prazo de validade, será considerada 
válida a certidão com data de expedição ou revalidação dos últimos 30 (trinta) dias 
anteriores à data da realização da licitação. 

b) Conforme Resolução n.º 4.193 do CMN de 01/03/2013, Circular n.º 3.644/2007 do 
BACEN e demais normais aplicáveis, deverá ser comprovada a boa situação 
financeira por meio do índice que mede a solvência das instituições financeiras, 
denominado Índice de Basiléia, de no mínimo de 11% (onze por cento). 
b.1) Na hipótese de algum licitante apresente Índice da Basiléia inferior a 11% 
(onze por cento), não estará apta a classificar para este certame e será inabilitada. 
 

12.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) Documento comprobatório de autorização de funcionamento da Instituição 
Financeira emitido pelo Banco Central do Brasil - BACEN. 
a.1) Havendo dúvida ou ressalva quanto a idoneidade ou fidedignidade do(s) 
documento(s) apresentado(s), o Pregoeiro poderá promover diligência, nos 
termos do art. 43, §3º, da Lei Federal nº 8.666/93, destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de novo documento ou 
informação que deveria constar originalmente da proposta. 
 

12.7. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
Além dos documentos referidos anteriormente, deverão ser apresentados os seguintes 
documentos: 

a) Alvará de Licença e Funcionamento, expedido pelo Município da sede ou filial do 
Licitante, em plena validade (será exigível para contratação). 

b) Declaração de pleno conhecimento e atendimento das exigências de habilitação, 
conforme Anexo IV, 

c) Declaração que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e 
demais profissionais não figuram empregados na gestão do Município de São 
Gabriel, conforme Anexo VI. 
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d) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal da empresa, 
devidamente identificado, em relação ao cumprimento do disposto no Inc. XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal, conforme Anexo VII. 

e) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal da empresa, 
devidamente identificado, indicando que o licitante não se encontra suspenso de 
licitar ou impedido de contratar com qualquer entidade integrante da 
Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta, conforme 
Anexo VIII. 

f) Declaração de enquadramento de ME ou EPP, conforme Anexo IX. 
12.8. Os documentos deverão, preferencialmente, ser apresentados ordenadamente, 
numerados sequencialmente por item da habilitação, de modo a facilitar sua análise. 
12.9. Se a matriz participar da licitação, todos os documentos devem ser apresentados em 
seu nome e de acordo com o seu CNPJ. Se a filial participar da licitação, todos os documentos 
devem ser apresentados em seu nome e de acordo com o seu CNPJ, exceto aquelas 
certidões expedidas em nome da matriz que são validas para as filiais, desde que esta 
condição esteja expressa. 
12.10. Os documentos solicitados a título de habilitação deverão ser apresentados em original 
ou cópias autenticadas eletronicamente por tabelião ou cópias autenticadas com aporte de 
selo ou carimbo emitidos por tabelião. 
12.11.  No caso de apresentação de certidão positiva (ou documento que demonstre que a 
licitante está irregular perante determinado órgão), haverá a inabilitação em razão de fato 
superveniente, de acordo com o previsto no artigo 43, parágrafo 5.º, da Lei n.º 8.666/93 e 
suas alterações. 
12.12. As Declarações que não tenham sido assinadas por Diretor ou Sócio-gerente, 
identificado no Ato Constitutivo ou Ata de Assembléia ordinária/Extraordinária, deverão vir 
acompanhadas de Procuração ou Credenciamento que conceda poderes ao signatário. 
 

13. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 
13.1. O Pregoeiro considerará vencedora a proposta de Maior Oferta, observados o valor 
mínimo para contratação de R$2.800.000,00 (dois milhões e oitocentos mil reais), sendo 
que será adjudicado conforme o disposto no item 15 deste Edital. 
13.2. Será analisada a proposta da primeira colocada e caso a proposta não seja aceitável 
ou, ainda, se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 
proposta que melhor atenda a este edital.  
13.3. Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências 
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 
 

14. DO RECURSO 
14.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 10 (dez) minutos, durante o qual 
qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recurso. 
14.2. A falta de manifestação motivada no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a 
adjudicar o objeto à licitante vencedora.  
14.3. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 
rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 
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14.4. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, 
desde logo intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que 
começará a correr do término do prazo da recorrente. 
14.5. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 
insatisfação da licitante.  
14.6. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões 
de recurso, à licitante interessada será assegurada vista imediata dos elementos necessários 
à defesa de seus interesses. 
14.7. Admitido o recurso, caso o Pregoeiro mantenha a sua decisão, será o mesmo 
apreciado pela autoridade competente. 
14.8. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 

15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
15.1. O Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação, salvo quando houver recurso, para 
posterior homologação do resultado pela autoridade superior. 
15.2. Caso tenha havido recurso, após decidido este e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade superior adjudicará o objeto licitado, homologando, em seguida, 
o procedimento licitatório. 
15.3. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito à 
contratação. 
15.4. Os produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, 
ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, 
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem 
como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores”, com 
fulcro no art. 31 do CDC; 
 

16. DAS PENALIDADES 
16.1. Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte 
sanção, graduada conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e 
criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 
16.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 
(dois) anos quando: 

a) Não celebrar o contrato; 
b) Deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
c) Apresentar documentação falsa; 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e) Não mantiver a proposta; 
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo; 
h) Cometer fraude fiscal. 

16.3. Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, serão aplicadas as 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
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civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório: 
16.3.1 - Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 
16.3.2 - Multa por atraso imotivado da entrega dos produtos, nos prazos abaixo definidos: 

1. 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
contratual, ou nos prazos parciais das Ordens de fornecimento, limitadas a 20% 
do valor da fatura; 

2. 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da fatura; 

3. 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no 
prazo estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento 
de determinações, nas reincidências, limitadas a 20% do valor da fatura. 

16.3.2.1 - A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% 
do valor atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que 
venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual; 

16.3.3 - Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo: 
a)  de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 

(quinze) dias; 
b)  de até 02 (dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do 

contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal. 
16.3.4 - Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do 
prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando: 

a)  não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no 
contrato: multa de 10% a 20%; 

b)  deixar de fornecer os produtos, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração: multa de 10% a 20%; 

c)  prestar serviço ou fornecer em desacordo com os projetos básicos, executivos e 
termos de referência, que apresente insegurança no desenvolvimento das 
atividades ou que comprometa a segurança das pessoas: multa de 10% a 20%; 

d)  descumprir obrigações relativas à relação de trabalho com seus empregados e 
prepostos, quanto a verbas previstas e orçadas nas planilhas que compõem a 
proposta contratada, especialmente o atraso de pagamento de salário, 13º salário, 
férias acrescidas de 1/3, atraso ou não fornecimento de vale transporte, vales-
refeições ou auxílio alimentação, constantes das respectivas planilhas de preços: 
multa de até 10%. 

16.3.5 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
quando o licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 16.2 e 16.3. 
16.4 - A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública 
esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito 
do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 
16.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da penalidade aplicada.  
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16.6 - As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 
(cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio 
processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas 
judicialmente, a critério do departamento administrativo/jurídico da PREFEITURA.  
16.7 - Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado 
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente. 
16.8 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender 
do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração 
Pública Municipal, não impedindo que a PREFEITURA rescinda unilateralmente o contrato. 
16.9 - As sanções previstas no item 16 deste edital são de competência exclusiva da 
PREFEITURA, permitida a delegação para a sanção prevista no subitem 16.3.5, facultada a 
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias da abertura de 
vistas. 
16.10 - Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa. 
16.11 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
16.12 - Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta à empresa contratada em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 
 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  
17.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, perante a Prefeitura 
Municipal de São Gabriel, aquele que não se manifestar até 02 (dois) dias úteis antes da data 
de abertura da sessão do pregão, apontando as falhas e/ou irregularidade que o Licitante 
considere que o viciaram. 
17.2. Os pedidos de impugnações referentes ao edital deverão ser apresentados por escrito 
e endereçados ao Pregoeiro, contendo as informações para contato, sendo que, até dois dias 
úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar 
o Edital, na forma presencial, no endereço: Largo da Pátria, 132, Centro, São Gabriel, 
Bahia, CEP: 44.915-000, no horário de expediente das 08h00min às 12h00min, de 
segunda a sexta-feira ou na forma eletrônica, através do correio eletrônico: 
www.compras.saogabriel@gmail.com. 
17.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação nos prazos previstos em Lei. 
17.4. Acolhida a impugnação, caso não haja alteração para formulação da proposta, será 
definida e publicada nova data para a realização do certame. 
17.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser  enviados 
ao Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
protocolados no endereço constante no preâmbulo ou por meio eletrônico via internet, através 
do e-mail: www.compras.saogabriel@gmail.com. 

17.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
17.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 
quaisquer interessados. 
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17.8. A apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a 
caracterizará como recurso, recebendo tratamento de ação administrativa calcada no direito 
de petição. 
 

18. DA CONTRATAÇÃO 
18.1. Homologada a licitação, o adjudicatário será convocado, conforme necessidade da 
Administração, para assinar o termo do contrato no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, a 
partir da data da homologação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei 8.666/93 e 10.520/02. 
18.2. Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por sócio que detenha 
poderes de administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou Procurador com 
poderes específicos para assinar o contrato. 
18.3. O contrato a ser firmado obedecerá à minuta constante no Anexo X deste Edital. 
18.4. A contratada obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas 
condições e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões nos 
serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato, e as 
supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, na forma dos §§ 1º e 2º do art. 
65 da Lei 8.666/93. 
18.5. Na ocorrência do não comparecimento do(s) licitante(s) vencedor (es), no prazo 
estipulado acima, poderá a Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e  nas  mesmas  condições  propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços devidamente atualizados, ou revogar a licitação,  
independentemente  das consequências  previstas no Artigo 81 da Lei Federal no 8.666/93. 
18.6. Fica estabelecido que o(s) CONTRATADO(s) não transferirá(ão) no todo ou em parte, 
os serviços do objeto do Contrato a ser celebrado, ficando o(s) mesmo(s) proibido(s) de 
subcontratação ou sub-rogação do instrumento contratual a ser firmado. 
18.7. O(s) contrato(s) terá (ão) o prazo de 12 meses, a partir da data de sua assinatura e 
respectiva publicação no Diário Oficial. 
18.8. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
celebrar o contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas na legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas 
subsequentes, na ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das 
condições de habilitação, procedendo à contratação. 
18.9. Na convocação dos remanescentes, será observada a classificação final na sessão 
originária do pregão, devendo os convocados apresentarem os documentos de habilitação 
cuja validade tenha-se expirado no prazo transcorrido da data da primeira reunião. 
18.10. Somente será considerado habilitado o licitante que houver preenchido os requisitos 
de habilitação na data da primeira sessão e que apresentar, na segunda sessão, os 
documentos que porventura estiverem vencidos. 
18.11. Os licitantes remanescentes convocados na forma dos subitens anteriores se obrigam 
a atender à convocação e a assinar o contrato respectivo de acordo com a proposta que 
apresentou, no prazo fixado pela Comissão Permanente de Licitações, ressalvados os casos 
de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de 
recusa ou de não atendimento das condições de habilitação. 
18.12. O prazo para execução do objeto contratual admite prorrogação, a critério da 
Administração, mantidos todos os direitos, obrigações e responsabilidades, na conformidade 
do disposto, no Art. 57 § 1º, da Lei 8.666/93. 
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18.13. O termo contratual poderá, durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das 
situações previstas no art. 65 da Lei 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, 
mediante justificativa e autorização da autoridade competente, através de termo de 
aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão de imprensa oficial. 
18.14. Como condição para celebração do aditamento contratual previsto no subitem anterior, 
o licitante vencedor deverá manter e comprovar todas as condições de habilitação exigidas 
neste certame. 
18.15. As despesas com o contrato resultante deste certame estão estimadas conforme 
constante no Anexo II deste Edital. 
18.16. Na ocorrência do não comparecimento do(s) licitante(s) vencedor (es), no prazo 
estipulado acima, poderá a Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços devidamente atualizados, ou revogar a licitação, 
independentemente das consequências previstas no Artigo 81 da Lei Federal n°8.666/93. 
18.17. Fica estabelecido que o(s) CONTRATADO(s) não transferirá(ao) no todo ou em parte, 
os fornecimentos do objeto do Contrato a ser celebrado, ficando o(s) mesmo(s) proibido(s) de 
subcontratação ou sub-rogação do instrumento contratual a ser firmado. 
 

19. DO PAGAMENTO 
19.1. O pagamento a ser feito pela instituição financeira do valor homologado na licitação, 
deverá ser efetuado somente por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente mantida pela Contratante na instituição bancária contratada, que será 
informada pela Secretaria de Administração, em uma única parcela. 
19.2. O prazo para o ressarcimento do valor será de até 45 (quarenta e cinco) dias após a 
assinatura do contrato. 
19.3. O não cumprimento da obrigação prevista no ítem 19.2 sujeitará à instituição 
vencedora do certame ao pagamento à Contratante de multa de 2% (dois por cento), e 
atualização monetária de 1/30 (um trinta avos), por dia de atraso, calculada com base na taxa 
SELIC, utilizando-se para tanto a taxa mensal vigente no dia do pagamento efetivo, além de 
juros de mora de 1% (um por cento), ao mês ou fração sobre o valor da remuneração devida. 

 

20. DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO 
20.1. Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão 
efetuados e calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo 
Governo Federal, no interregno mínimo de 01 (um) ano. 
20.2.  Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos 
serão reajustados pela variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o 
dia de apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se 
sobre o preço proposto. 
20.3. A empresa a ser contratada deverá apresentar Planilha de Custo demonstrando a 
variação e necessidade de correção dos valores, baseada em índice oficial comprovando o 
reajuste, acompanhado de requerimento. 
20.4.  A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a 
anualidade, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e não 
poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme disposto no art. 37, 
Inciso XXI da Constituição Federal de 1988, sendo assegurado ao prestador receber 
pagamento mantidas as condições efetivas da proposta. 
20.5. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em 
respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser 
realizadas em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 
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anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de 
obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. 
20.6. O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação/ reajuste será 
contado a partir: 

a) da data limite para apresentação das propostas, constante no instrumento 
convocatório, em relação aos custos com a execução dos serviços; 

b) da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, 
vigente à época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for 
decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destes 
instrumentos. 

20.7. As repactuações/reajustes, conforme os subitens 20.4 e 20.5 serão precedidos de 
solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração de custos, 
por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou de novo acordo, 
convenção ou dissídio coletivo que fundamente a repactuação, conforme for a variação de 
custos objeto da repactuação. 
20.8. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 
sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 
20.9. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente 
do mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do 
aumento dos custos, considerando-se: 

a) Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 
b) As particularidades do contrato em vigência; 
c) A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 
d) Indicadores setoriais, valores oficiais de referência ou outros equivalentes; 
e) A disponibilidade orçamentária da contratante. 

21. DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
21.1. O Município de São Gabriel-BA, através da Prefeitura Municipal de São Gabriel, por 
seu Gestor, designará mediante portaria um(a) servidor(a) que fará o acompanhamento e 
fiscalização do referido contrato, sendo o responsável pela observância do fiel cumprimento 
de todas as cláusulas contratuais obrigando-se a comunicar aos demais setores sobre 
qualquer falta ou falha, cumprindo assim o Decreto n.º 9.507/2018, e ao art. 67 da Lei n.º 
8.666/1993. 
21.2. Deverá a unidade contratante proceder ao acompanhamento e fiscalização do 
contrato. 

22. REVOGAÇÃO/ANULAÇÃO 
22.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 49, da Lei 8.666/93, no 
seu todo ou em parte. 
22.2. O CONTRATANTE se reserva ao direito de revogar esta licitação, por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar a decisão. Deverá, por outro lado, anulá-la se constatada insanável 
ilegalidade, baseado em parecer escrito e devidamente fundamentado. 
22.3. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou 
anulação da presente licitação, ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova 
exclusivamente ao licitante/contratado. 
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23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações    e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, inclusive a preparação e 
apresentação das propostas. 
23.2. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá   o 
Pregoeiro, se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à 
divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
23.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
23.4. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro 
contrato. 
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.6. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior: 

a) A promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo, em qualquer fase do pregão, sendo vedada a inclusão posterior 
de documento que deveria constar originariamente da proposta; 

b) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para 
fins de habilitação e classificação dos proponentes, desde que sejam 
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete 
violação aos princípios básicos da licitação; 

c) Convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários 
ao entendimento de suas propostas; 

23.7. O Pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo 
promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 
23.8. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais 
constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do 
procedimento ou contrariem a legislação pertinente. Este Edital e seus anexos, bem como a 
proposta vencedora, farão parte integrante do instrumento de contrato, como se nele 
estivessem transcritos, ressalvado o valor proposto, porquanto prevalecerá o ofertado em 
lance verbal; se houver. 
23.9. Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação deverão ser 
protocolados, na Comissão Permanente de Licitação, situada no Largo da Pátria, 132, 
Centro, São Gabriel, Bahia, CEP: 44.915-000, no horário de expediente das 08h00min às 
12h00min, de segunda a sexta-feira ou na forma eletrônica, através do correio 
eletrônico: www.compras.saogabriel@gmail.com. 
24. DO FORO 
24.1. Fica designado o foro da Cidade Irecê, Estado da Bahia, para julgamento de quaisquer 
questões judiciais resultantes deste edital, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

25. DOS ANEXOS 
Anexo I  TERMO DE REFERÊNCIA 
Anexo II PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES 

Largo da Pátria, 132 | 132 | Centro | São Gabriel-Ba Página 023
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: DA928ADA15FCE94C3D7F39C190841863

Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
quarta-feira, 9 de novembro de 2022  |  Ano VII - Edição nº 00865 | Caderno 1



Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
quarta-feira, 9 de novembro de 2022  |  Ano VII - Edição nº 00865 | Caderno 1

 
 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de São Gabriel 
CNPJ (MF) 13.891.544/0001-32 
 

Anexo III MODELO DE CREDENCIAMENTO PARA A PRÁTICA DE ATOS 
CONCERNENTES AO CERTAME 

Anexo IV MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E 
ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

Anexo V  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
Anexo VI DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART 9°, INCISO III, DA LEI 

8.666/93. 
Anexo VII MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

(INC. XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 
Anexo VIII MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 

IMPEDITIVOS 
Anexo IX MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
Anexo X MINUTA DO CONTRATO 

 
 

São Gabriel/BA, 07 de Novembro de 2022. 
 
 
 
 
 

Hipólito Rodrigues Silva Gomes 
Prefeito 

 
 
 
 
 

Luciana Rodrigues Silva Gomes 
Secretária Municipal de Planejamento e Finanças 

 
 
 
 
 

Cleverson G.G. Oliveira 
Pregoeiro 
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Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0026/2022 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERENCIA  
 

1 OBJETO   
 
1.1 Contratação de Instituição Financeira pública ou privada autorizada pelo Banco Central 
do Brasil para a prestação de serviços de gerenciamento e processamento da folha de 
pagamento dos Servidores Públicos Ativos, sendo eles: Estatutários, Cargo Comissionado, 
Trabalhador Temporário, Agente Político e outro, inclusive aqueles que venham a ser 
admitidos na vigência do contrato da Administração Direta do Município de São Gabriel – BA. 
 
1.2 - Segue relação das Entidades da Administração Direta que fazem parte do gerenciamento 
e processamento da folha de pagamento: 
 
1.2.1. Entidades da Administração Direta: CNPJ: 13.891.544/0001-32 
 
– Gabinete do Prefeito; 
– Secretaria Municipal de Administração; 
– Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças; 
– Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Promoção da Igualdade; 
– Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
– Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 
– Secretaria Municipal de Agricultura e Irrigação; 
– Secretaria Municipal de Infraestrutura; 
– Secretaria Municipal de Saúde – SMS; 
– Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Turismo e Desenvolvimento Sustentável. 
– Procuradoria Geral do Município; 
 
2 - DA JUSTIFICATIVA 
 
2.1 Necessidade de operacionalizar o pagamento dos créditos provenientes da Folha de 
Pagamento dos Servidores Ativos e inclusive aqueles que venham a ser admitidos na vigência 
do contrato da Administração Direta do Município de São Gabriel - Ba, por meio de Instituição 
Financeira que ofereça serviços com qualidade. 

Registra-se que, a demanda da folha de pagamento, é estimada em 1.332 (um mil trezentos 
e trinta e dois) servidores, entre eles efetivos, comissionado/trabalhador temporário e 
estagiários. Tal número demonstra a impossibilidade de tratar internamente os referidos 
pagamentos. Além disso o processo anterior está na fase final, é mister que se inicie o 
processo licitatório, a fim de atender os princípios de planejamento e eficiência administrativa. 

O Município de São Gabriel - Ba centraliza atualmente na Caixa Econômica Federal e Banco 
do Brasil o processamento dos pagamentos aos Servidores Ativos por meio de crédito em 
contas abertas na referida Instituição Financeira. 
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Tem-se que a licitação é o procedimento administrativo por meio do qual a Administração 
Pública seleciona a proposta mais vantajosa, ou seja, a que melhor atenda ao interesse 
público dentre as ofertadas pelos particulares que com ela desejam contratar, oportunizando, 
pois, qualquer interessado, desde que devidamente habilitado, a participar do certame. 

Trata-se de obrigação do administrador público, estabelecida pelo art. 37, XXI, da Constituição 
Federal, in verbis: 
 

Art.37 – Administração Pública Direta e Indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios da Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência e, 
também, ao seguinte: 
 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 
o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômicas indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. 

 
Conforme se depreende da inteligência do referido dispositivo constitucional, o dever de licitar 
é a regra no ordenamento jurídico pátrio. Enquanto decorrência do princípio da Supremacia 
do Interesse Público, tal medida tem caráter compulsório, deixando de ser adotada apenas 
nas hipóteses previstas na lei. 
 
Dessa maneira, é comum que a Administração Pública abra licitação pública para escolher 
Instituição Financeira que gerenciará e processará a folha de pagamento dos servidores 
municipais da Administração Direta e Indireta. 
 
2.2. Justificativa para utilização da Modalidade Pregão, Critério de Julgamento Maior Oferta e 
permissão para participação de Instituições Financeiras Privadas. 
 
O Pregão é uma das modalidades de licitação, instituído pela Lei n.º 10.520/02, que tem por 
escopo garantir maior celeridade aos procedimentos licitatórios, bem como de reduzir os 
custos operacionais e permitir a diminuição dos valores pagos nas aquisições de bens e 
serviços. 
 
Nessa modalidade, diversamente do que ocorre nas demais modalidades licitatórias, 
previstas pela Lei n.° 8.666/93 (Estatuto Geral das Licitações e Contratos), deve-se ter em 
conta o objeto a ser licitado e não o valor da contratação, segundo dispositivo do art. 1°, da 
Lei n.º 10.520/2002: 

Art. 1.º - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá 
ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será 
regida por esta Lei.  
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Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, 
para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 
pelo Edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Além disso, é de se observar que o critério para julgamento das propostas da licitação na 
modalidade Pregão é sempre o de menor preço, conforme dispõe o art. 4.º, X, da lei já 
mencionada, in verbis: 
 

Art. 4.º A fase externa do pregão será iniciada com a 
convocação dos interessados e observará as seguintes regras: 
 
X - para julgamento e classificação das propostas, será 
adotado o critério de menor preço, observados os prazos 
máximos para fornecimento, as especificações técnicas e 
parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no 
Edital; 

 
Quanto à caracterização de serviços bancário como “serviços comuns”, parece plenamente 
possível definir os padrões contratuais visto que, a atividade bancária é regida por uma série 
de normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo próprio Banco Central que 
estabelecem rotinas e padrões de tais serviços. 
 
Já quanto ao critério para julgamento das propostas, impende ressaltar que nos contratos da 
espécie o interesse da Administração é justamente o de “receber o maior preço”. Nesse ponto, 
o TCU tem considerado, de forma excepcional, ser possível a adoção de tal critério por 
entender que em tais casos há nítido atendimento ao interesse público. 
 

“A adoção de critério de julgamento de propostas não previsto 
na legislação do pregão, do tipo maior valor ofertado para o 
objeto mencionado no item anterior, somente seria admissível, 
em princípio, em caráter excepcional, tendo em vista o 
relevante interesse público e como mecanismo concretizado 
do princípio licitatório da seleção da oferta mais vantajosa para 
a Administração. Tal especificidade deve obrigatoriamente ser 
motivada e justificada pelo ente público no processo relativo ao 
certame, além de ter demonstrada sua viabilidade 
mercadológica.” 

 
Além disso, pode-se verificar no Acórdão TCU n.º 1940/2015 – Plenário exposto acima, a 
mesma orientação. 

No caso em tela, tendo em vista a observância aos princípios da eficiência e da seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração Pública é justificável a adoção do Pregão como 
modalidade de licitação e com base no maior preço, em função das receitas públicas advindas 
do contrato da referida prestação de serviços bancários, ou seja, pela possibilidade de 
exploração econômico-financeira da gestão da folha de pagamentos de salários e outras 
indenizações. 
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Ainda, com o intuito de dirimir quaisquer dúvidas acerca da participação de Instituição 
Financeira privada tem-se que a gestão financeira da folha de pagamento em conta em banco 
privado é lícita e constitucional com supedâneo no ordenamento jurídico brasileiro.  

A licitação em epígrafe possui o seguinte objeto: “a prestação de serviços de gerenciamento 
e processamento da folha de pagamento dos Servidores Públicos, Servidores Ativos, 
comissionados, inclusive aqueles que venham a ser admitido através de Concurso Público, 
na vigência do contrato pela Administração Direta do Município de São Gabriel -Ba”. 

Com efeito, assim dispõe o art. 164, §3.º da CF/88: 

Art. 164 - [...] 

[...] 

§3º - As disponibilidades de caixa da União serão depositadas 
no Banco Central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e dos Órgãos ou Entidades do Poder Público e das 
empresas por ele controladas, em Instituições Financeiras 
oficiais, ressalvados os casos previstos em lei. 

Quanto ao pagamento de salário, remuneração, inclusive aqueles que venham a ser admitidos 
na vigência do contrato da Administração Direta, não resta dúvidas de que não se confunde 
com disponibilidade de Caixa da Fazenda. 

Isto porque, quando a Fazenda deposita os aludidos valores não estamos tratando da 
disponibilidade de Caixa, uma vez que esta não pode dispor desses valores, os quais já 
pertencem a terceiros. Frise-se: a Fazenda Pública apenas detém esses valores antes do 
depósito. 

Destarte, os valores depositados nas contas-correntes dos Servidores Municipais da 
Administração Direta, a título de salário, tem verdadeiro caráter de despesa liquidada, não se 
confundindo, pois, com disponibilidade de caixa. 

Nesse mesmo diapasão, o Ministro Cezar Peluzo assevera: 

“(...) que a disponibilidade de caixa é conceito técnico contábil 
e, evidentemente, não se confunde com verbas que, segundo 
os registros contábeis, são predestinadas e postas à 
disposição de terceiros, seja pessoal, fornecedores, etc., os 
quais poderão levantar a quantia à vista ou, dependendo, se 
se tratar de servidor público, na data correspondente ao 
pagamento. Portanto, não integram a noção de disponibilidade 
de caixa, que é exatamente uma diferença entre certos ativos 
e passivos em que essas verbas são incluídas. Aliás, e este 
não é argumento, o qual padeceria de vício lógico, se tais 
verbas constituíssem disponibilidade de caixa, os servidores 
da União jamais poderiam receber pelo Banco do Brasil ou pela 
Caixa Econômica Federal, porque as disponibilidades de 
caixa, segundo o artigo 164, §4.º, da Constituição, têm de estar 
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no Banco Central. Isto não é argumento, repito, porque seria 
um círculo vicioso, mas demonstra, na prática, empiricamente, 
que ninguém jamais pôs em dúvida que não se trata de 
disponibilidade de caixa.” (STF, Tribunal Pleno, Rcl-AgR 3872 
/ DF, AG.REG.NA RECLAMAÇÃO, Relator(a): Min. MARCO 
AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. CARLOS VELLOSO, 
Julgamento: 14/12/2005, DJ 12-05- 2006.) 

A matéria em apreço vem sendo interpretada pelo Supremo Tribunal Federal da seguinte 
forma: 

"Constitucional. Estados, Distrito Federal e Municípios: 
disponibilidade de caixa: depósito em instituições financeiras 
oficiais. CF, art. 164, § 3º. Servidores públicos: crédito da folha 
de pagamento em conta em banco privado: inocorrência de 
ofensa ao art. 164, § 3.º, CF." (Rcl 3.872-AgR, Rel. Min. Carlos 
Velloso, julgamento em 14-12-03, DJ de 12-5-06)  

Impende transcrever, na íntegra, o voto do eminente Ministro Carlos Velloso, quando do 
julgamento da citada reclamação, in verbis: 

“Sr. Presidente, vou antecipar o meu voto nos termos do que 
decidi no RE 444.056/MG. Sintetizado na seguinte ementa: 
“EMENTA: CONSTITUCIONAL. ESTADOS, DISTRITO 
FEDERAL E MUNICÍPIOS: DISPONIBILIDADE DE CAIXA: 
DEPÓSITO EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS OFICIAIS. CF, 
ART. 164, § 3.º. SERVIDORES MUNICIPAIS: CRÉDITO DA 
FOLHA DE PAGAMENTO EM CONTA EM BANCO PRIVADO: 
INOCORRÊNCIA DE OFENSA AO ART. 164, § 3.º, CF/88. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RE.” 

“Escrevi: 

“O Supremo Tribunal Federal tem decidido, reiteradamente, 
que as disponibilidades de caixa dos Estados-membros serão 
depositadas em instituições financeiras oficiais, ressalvadas as 
hipóteses previstas em lei ordinária de feição nacional (CF, art. 
164, § 3.º). Assim decidiu o Supremo, por exemplo, nas ADIs 
2.661-MC/MA, Ministro Celso de Mello, Plenário, 05.6.2002; 
2.600-MC/ES, Ministra Ellen Gracie, Plenário, 24.4.2002; 
3.578- MC/DF, Ministro Sepúlveda Pertence, Plenário, 
14.9.2005, Informativo n.º 401”. 

“Aqui, entretanto, o caso é outro: trata-se de ‘depósito líquido 
da folha de pagamento em Banco particular, sem custo para o 
Município, eis que tal crédito fica disponibilizado aos 
servidores, não ao Município’. É o que consta do acórdão 
recorrido, fl. 324, que consta, mais, do acórdão”:  

(...) 
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“Deste modo, os pagamentos realizados aos servidores 
municipais não são disponibilidades de caixa, pois tais 
recursos, uma vez postos à disposição dos servidores, têm 
caráter de despesa liquidada, pagamento feito, não estando 
disponíveis ao Município, pessoa jurídica de direito público 
interno, mas estão disponíveis aos servidores, credores 
particulares. O Prefeito requerido-apelado buscou reduzir 
gastos exigidos pelo BANCO DO BRASIL, que cobrava cerca 
de ‘R$ 17.000,00’ (ou R$ 15.610,00) anuais para proceder ao 
pagamento dos servidores municipais, como comprovam os 
documentos de fls. 30/32, sendo que, consoante às 
informações prestadas pelo Secretário da Fazenda Municipal, 
às fls. 32, ‘no período de outubro a dezembro de 2000 as tarifas 
bancárias pelo Banco do Brasil pelo pagamento da folha é de 
R$ 3.902,50’, o que equivale a R$ 15.610,00 em 12 (doze) 
meses. Portanto, o pagamento da folha de pagamento através 
da Agência local do UNIBANCO S/A resultava em economia 
ao erário, o que desautoriza a procedência de ação civil 
pública, cujos pressupostos são a ilegalidade e a lesividade ao 
erário público. (...).’ (Fls.326-327). 

“O RE não tem condições, pois, de prosperar. É o que entende, 
também, o Ministério Público Federal, no parecer lavrado pelo 
ilustre Subprocurador- Geral, Dr. Paulo da Rocha Campos. 
Dele, destaco: 

(...) 

6. Direito não assiste ao recorrente. 

7. É que, disponibilidade de caixa não se confunde com 
depósito bancário de salário, vencimento ou remuneração de 
servidor público, sendo certo que, enquanto a disponibilidade 
de caixa se traduz nos valores pecuniários de propriedade do 
ente da federação, os aludidos depósitos constituem 
autênticos pagamentos de despesas, conforme previsto no 
artigo 13 da Lei n.º 4.320/64. 

8. Como se observa, as disponibilidades de caixa é que 
se encontram disciplinadaspeloartigo164, §3.º da Constituição 
Federal, que nada dispõe sobre a natureza jurídica, se pública 
ou não, da instituição financeira em que as despesas estatais, 
dentre elas a de custeio com pessoal, deverão ser realizadas. 

9. Destarte, nada obsta que o Estado desloque de sua 
disponibilidade de caixa, depositada em instituição oficial, 
‘ressalvados os casos previstos em lei’, valores para instituição 
financeira privada com o fim de satisfazer despesas com seu 
pessoal, como ocorrido no caso dos autos, desmerecendo 
reforma, portanto, o acórdão impugnado, vez que proferido na 
mesma linha desse entendimento. 
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10. Em face do exposto, o parecer é pelo desprovimento 
do presente recurso. (...)’ (Fls. 429-430) O RE, está-se a ver, é 
inviável, motivo por que lhe nego seguimento”. 

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul vem entendendo no sentido da possibilidade da 
transferência da folha de pagamento para instituição privada, in verbis: 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. FUNCIONALISMO 
PÚBLICO MUNICIPAL. FOLHA DE PAGAMENTO. 
TRANSFERÊNCIA DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA OFICIAL 
PARA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PRIVADA. 
POSSIBILIDADE. 1. As limitações do art. 475, §§ 1 ° e 2 ° não 
se aplicam às remessas oficiais previstas em leis 
extravagantes, a exemplo do mandado de segurança. 
Reexame conhecido. 2. É possível o Município de Canoas 
transferir a folha de pagamento de seus professores de 
instituição financeira oficial para instituição financeira privada, 
vez que o comando do art. 164, § 3.º, da CF/88 é excepcionado 
pelas hipóteses legalmente previstas. Inteligência do art. 4.º, § 
1.º, da Medida Provisória 2.192-70/01. 3. APELAÇÃO 
PROVIDA. (Apelação e Reexame Necessário Nº 
70010489375, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em 30/03/2005). 

Desse modo, ao promover o procedimento licitatório para a contratação dos serviços 
financeiros nada obsta ao Município dar oportunidade tanto a Instituições Financeiras públicas 
quanto às privadas para participar do certame licitatório, em observância aos princípios da 
Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência, encartados no caput, do 
art. 37, da CF, decisões elencadas acima, assim como do atendimento aos princípios 
previstos no art. 3.º da Lei de Licitações, em especial, o da seleção da proposta mais 
vantajosa. 

2.3. Justificativa do Valor Mínimo de Admissibilidade da Contra partida Financeira para o 
Gerenciamento e Processamento da Folha de Pagamento. 

De plano, tem-se que este é um contrato que trará receita para a Administração. Assim, foi 
feito um Estudo Técnico preliminar para se chegar ao valor de referência que melhor retrate 
a posição do mercado. 

No Acórdão n.º 1940/2015 - Plenário, o TCU trouxe orientações para nortear a pesquisa de 
preços: 

a) estimar o orçamento base da contrapartida financeira a ser 
paga pela futura contratada com fundamento em estudo ou 
avaliação de mercado, em cumprimento à finalidade da 
condição prevista no artigo 7.º, §2, inciso II, da Lei n.º 
8.666/1993; 

Tem-se que a alienação da folha de pagamentos se tornou uma importante fonte de receita 
para os entes federados. As Instituições Financeiras promoviam intensa disputa entre si com 
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o objetivo de obterem a prerrogativa de coordenarem as folhas de pagamentos dos servidores 
municipais. Ainda que a aprovação da portabilidade tenha permitido aos servidores 
escolherem o banco onde querem receber os seus salários independentemente da instituição 
que tenha vencido o certame para gerenciamento da folha de pagamentos, ainda existe um 
grande interesse por parte das instituições na prestação deste tipo de serviço. 

As Instituições Financeiras possuem uma quantidade enorme de clientes dos mais variados 
perfis socioeconômico e comportamental. Para a Instituição é possível rapidamente criar 
grupos negociais de acordo com particularidades comuns, disponibilizar produtos e serviços 
básicos como: contas de poupança, contas correntes, empréstimos com garantia hipotecária, 
empréstimos pessoais, cartões de débito, seguros e cartões de crédito, além de oferecer 
vantagens adicionais, como taxas menores de administração ou de juros, para faixas 
segmentadas quanto à nível de investimento e/ou renda. 

Mesmo com a aprovação da portabilidade da conta-salário, não houve redução do apetite por 
este tipo de ativo pelas Instituições Financeiras. Uma das razões é a grande parcela de 
empregados que acabam optando por abrir uma conta de depósitos na própria Instituição 
Financeira contrata da pelo empregador. 

Assim, a precificação pela Administração dos serviços pode ser determinada com o emprego 
de metodologia, que visa proporcionar uma base para negociação com as instituições 
financeiras interessadas, qual seja: 

a) Utilização como parâmetro o valor ofertado atualizado por Municípios em certames com as 
mesmas características. 

b) O valor referente à concessão de uso do espaço físico. 

Ademais outro ponto que deve ser avaliado são os ganhos potenciais que a Instituição 
Financeira vencedora poderá auferir em razão da prerrogativa de gerenciar uma folha de 
pagamento. 

Isto posto, entendeu-se que seria útil desenvolver este exercício analítico. 

PRAZO DE 
EXCLUSIVIDADE PRAZO DE CONTRATAÇÃO  

 
QUANTIDADE 

TOTAL DE 
SERVIDORES 

 

até 60 meses 12 meses podendo ser renovado 
para até 60 meses  

 
1.332 

 
 
 
2.3.1. Metodologia para apuração do valor 
 
2.3.1.1. Composição de valor da folha de pagamento para o ano de 2022 mediante 
movimentação financeira prevista: 
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FAIXA SALARIAL LIQUIDA  QUANT. DE SERVIDORES 
R$0,01 a R$1.200,00 702 
R$1.200,00 a R$1.400,00 66 
R$1.400,00 a R$1.800,00 181 
R$1.800,00 a R$2.200,00 310 
R$2.200,00 a R$3.000,00 07 
R$3.000,00 a R$3.800,00 37 
R$3.800,00 a R$4.600,00 14 
R$4.600,00 a R$5.000,00 11 
R$5.000,00 a R$10.000,00 01 
R$10.000,00 a R$12.000,00 02 

 R$12.000,00 a R$20.000,00 01 
 

DEMONSTRATIVO DE FOLHA DO ANO DE 2022 
 

MÊS/REF. TOTAL BRUTO TOTAL LIQUIDO 
Janeiro/2022 R$1.983.588,96 R$1.673.426,45 
Fevereiro/ 2022 R$2.357.104,18 R$2.009.155,95 
Março/2022 R$2.606.928,20 R$2.234.069,03 
Abril/2022 R$2.748.350,62 R$2.363.483,53 
Maio/2022 R$2.854.621,91 R$2.446.077,99 
Junho/2022 R$3.439.973,76 R$3.017.811,03 

 
2.3.1.2. Com base no quadro acima, para elaboração do cálculo, como o estudo tomou por 
base o valor provável da folha de pagamento de todo o ano o de 2022 fazendo média do valor 
da folha de pagamento do Município e o valor médio por servidor, atualizando-o com a 
quantidade atual de servidores municipais. 
 
Nesse sentido: 
Portanto, tendo como referência os critérios objetivos adotados acima, o valor estimado 
mínimo para a alienação da folha de pagamento é de R$2.800.000,00 (dois milhões e 
oitocentos mil reais), perfazendo assim uma média do estudo que observou uma projeção 
salarial média da folha bruta para 12 (doze) meses, renovando-se até um período de 25 (vinte 
e cinco) meses, no montante de R$72.093.618,25 (setenta e dois milhões e noventa e três mil 
e seiscentos e dezoito reais e vinte e cinco centavos), e, para um período de até 60 (sessenta) 
meses, equivalente a 5 (cinco) anos, prazo este em que pode chegar este futuro contrato, 
totalizando o valor global médio de R$173.024.683,80 (cento e setenta e três milhões e vinte 
e quatro mil e seiscentos e oitenta e três reais e oitenta centavos). 
 
2.3.1.3. Potencial de Ganhos à Instituição Financeira 
 
Não obstante, complementando o estudo, é imperioso destacar o potencial de ganho em 
serviços individuais que a Instituição Financeira poderá auferir em razão da prerrogativa de 
gerenciar a folha de pagamento dos servidores municipais, levando em conta o portfólio de 
serviços bancários que será oferecido aos novos clientes. 
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Além disso, podemos considerar o ganho com os produtos que as Instituições Financeiras 
podem oferecer aos servidores municipais, tais como: empréstimos, empréstimos 
consignados, tarifas, investimentos, etc. 
 
Além disso, devemos mencionar a influência do tempo de permanência dos recursos mantidos 
ou depositados na Instituição Financeira, float, na formação dos lucros bancários. A retenção 
temporária de recursos gerará ganhos consideráveis a instituição bancária. O Município 
depositará em conta corrente os recursos com antecedência de 2 (dois) dias para o efetivo 
pagamento. Registra-se que o valor da folha de pagamento do Município no mês de 
Setembro/2022 ficou em torno de R$3.038.000,00 (três milhões e trinta e oito mil reais), (folha 
bruta), e R$2.604.000,00 (dois milhões e seiscentos e quatro mil reais), (folha líquida). 
 
Diante de todo o exposto, não verificasse óbice ao valor estimado pela Administração como 
oferta mínima para aceitabilidade das propostas, de modo que pode-se verificar um estudo 
com critérios objetivos e com variáveis, dentre as quais a capacidade de fidelização a ser 
implementada pela instituição financeira vencedora da disputa proporcionando-o ganhos 
potenciais. 
 
3 - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
3.1. Atualmente a Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil detém contrato para o 
gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos servidores públicos ativos e 
comissionados da Administração Direta e Indireta do Município de São Gabriel - Ba. 

 
3.2. O pagamento ao funcionalismo do Município de São Gabriel - Ba será concentrado numa 
única Instituição Financeira, autorizada pelo Banco Central do Brasil, mediante gerenciamento 
pelo Setor de Recursos Humanos, no âmbito da Administração Direta e Indireta. 
 
3.2.1. Em caráter de exclusividade: 
 
3.2.1.1. Centralização e processamento de créditos provenientes de 100% da folha de 
pagamento gerada pelo Município, abrangendo os Servidores Públicos Ativos, sendo eles: 
Estatutários, Cargo Comissionado, Trabalhador Temporário, Agente Político e outro,  inclusive 
aqueles que venham a ser admitido através de Concurso Público, na vigência do contrato da 
Administração Direta e Indireta do Município de São Gabriel - Ba, ou qualquer pessoa que 
mantenha vínculo de remuneração com o Município, seja o recebimento de vencimentos, 
salários, em contrapartida da efetivação de débito na conta corrente do Município, observadas 
as normatizações estabelecidas pelo Banco Central do Brasil. 
 
3.2.1.1.1. A Instituição Financeira não poderá recusar a abertura de conta em nome do 
servidor municipal, ressalvadas as hipóteses prevista sem legislação. 
 
3.2.1.1.2. As contas de livre movimentação, decorrentes do relacionamento entre a Instituição 
Financeira e os servidores municipais, somente serão abertas com anuência destes. 
 
3.2.1.1.3. A Instituição Financeira deverá abrir conta-salário para todos os servidores 
municipais. As contas salários são vinculadas às contas correntes da própria instituição 
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bancária ou às contas de outras instituições para portabilidade, conforme a opção do servidor 
municipal.  
 
3.2.1.1.4. A movimentação da conta corrente do servidor municipal, dar-se-á nos estritos 
termos da legislação pertinente. 
 
3.2.1.1.5. A Instituição Financeira deverá garantir a portabilidade das suas operações de 
crédito realizadas com pessoas naturais, mediante o recebimento de recursos transferidos 
por outra Instituição Financeira, observados os procedimentos estabelecidos na Resolução 
BACEN Nº 4762 DE 27/11/2019. 
 
3.2.1.2. Divulgação de produtos e serviços bancários, bem como financiamento nas 
dependências das repartições municipais, tanto da Administração Direta quanto da 
Administração Indireta. 
 
3.2.2. Sem caráter de exclusividade: 
 
3.2.2.1. Concessão de crédito aos Servidores Públicos Ativo, sendo eles: Estatutários, Cargo 
Comissionado, Trabalhador Temporário, Agente Político e outro, inclusive aqueles que 
venham a ser admitido através de Concurso Público, na vigência do contrato pela 
Administração Direta e Indireta do Município de São Gabriel - Ba, ou qualquer outro que 
mantenha ou venha a manter vínculo de remuneração com o Município, mediante 
consignação em folha de pagamento, conforme legislação local aplicável. 
 
3.2.2.1.1. Para efetivação da consignação em folha dos créditos concedidos aos servidores 
municipais ativos deverá ser encaminhado arquivo único, em formato a ser definido pelo 
Município, que permita a importação dos dados para o sistema de folha de pagamento. Para 
consignação, a Instituição Financeira encaminhará apenas um valor de desconto para cada 
servidor municipal, ou seja, caso o servidor municipal, possua dois ou mais contratos de 
empréstimo, no arquivo para consignação em folha, deverá ser encaminhado somente um 
valor a consignar (podendo ou não ser a soma de todos os contratos, conforme escolha da 
instituição). O arquivo dos créditos a serem consignados deverá ser encaminhado até o dia 
10 de cada mês, possibilitando a inclusão do mesmo em folha de pagamento. 
  
3.2.2.2. A prerrogativa de ser agente credenciada para oferecer aos servidores municipais, 
empréstimos consignados em folha de pagamento com taxas de juros reduzidas, sem 
anuência do Município, sendo que a sistemática de consignação de valores em folha de 
pagamento obedecerá às regras próprias e de acordo com a legislação vigente. 

 
3.2.2.2.1. Poderá renegociar, sem nenhum encargo adicional, os débitos dos servidores 
municipais, bem como pensionistas referentes a empréstimos bancários consignados em 
folha, proporcionando a esses servidores iguais ou melhores condições às anteriormente 
contratadas com outras Instituições Financeiras, inclusive no que diz respeito aos prazos 
estabelecidos e às taxas praticadas. 
 
3.3. Os serviços serão prestados de forma contínua, durante o prazo de 12 (doze) meses, 
renovável por igual período até o máximo de 60 (sessenta) meses, devendo a Instituição 
Financeira contratada observar rigorosamente as previsões contidas no Manual de 

Largo da Pátria, 132 | 132 | Centro | São Gabriel-Ba Página 035
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: DA928ADA15FCE94C3D7F39C190841863

Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
quarta-feira, 9 de novembro de 2022  |  Ano VII - Edição nº 00865 | Caderno 1



Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
quarta-feira, 9 de novembro de 2022  |  Ano VII - Edição nº 00865 | Caderno 1

 
 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de São Gabriel 
CNPJ (MF) 13.891.544/0001-32 
 

Procedimentos Operacionais da Folha de Pagamento (item 7 deste Termo de Referência), as 
normas regulamentares expedidas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central 
do Brasil, e demais normas estaduais que vierem a ser editadas sobre crédito de pagamento 
de pessoal. Não se admitirá a prorrogação do prazo para o início da prestação dos serviços. 
 
3.4. A Instituição Financeira contratada não fará jus à remuneração direta, oriunda dos cofres 
públicos municipais, pela prestação dos serviços ao Município e por quaisquer prestações de 
serviços bancários correlatos, a exemplo de emissão de extratos diários, informação de saldos 
a qualquer momento e por qualquer meio e fornecimento de relatórios. 
 
3.5. O Município não assume inclusive para efeitos da Lei n.º 8.078/1990 - Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor, qualquer responsabilidade pela atividade exercida pela Instituição 
Financeira. 
 
3.6. O Município não assume qualquer responsabilidade pelos compromissos assumidos por 
seus servidores. 
 
4. DO TRATAMENTO PREFERENCIAL E GERÊNCIA CENTRALIZADORA 
 
4.1. O Município será cliente especial da Instituição Financeira as quais serão asseguradas 
todas as vantagens de qualquer natureza oferecidas a seus clientes do mesmo porte e 
importância. 
 
4.2. A Instituição Financeira não receberá qualquer remuneração direta oriunda dos cofres do 
Município pelos serviços contratados, ou por quaisquer prestações de serviços bancários 
correlatos ao mesmo (emissão de extratos diários, informações de saldos a qualquer 
momento e por qualquer meio, fornecimento de relatórios, transferências, ordens de 
pagamento, emissão de talonário de cheques em formulário contínuo etc.). 
 
4.3. A Instituição Financeira se compromete a manter pessoal técnico capacitado e habilitado, 
em número adequado às necessidades operacionais decorrentes do objeto deste Termo e 
indicar 1 (um) Gerente e 1 (um) Suplente com poderes idôneos de direção e supervisão, que 
centralizarão o recebimento de ofícios e demais documentos do Município. 
 
4.4. A Instituição Financeira se compromete a criar condições necessárias para o pronto 
atendimento à Secretaria de Planejamento e Finanças do Município referentes à transmissão 
de DOC`s e TED`s, depósitos em geral e demais operações pertinentes. 
 
5 – SÃO OBRIGAÇOES DAS INSTITUIÇOES BANCARIAS 

5.1. A Instituição Financeira caberá as seguintes obrigações: 

a) Executar o objeto de acordo com as disposições contidas neste Termo de Referência tanto 
para a Administração Direta e Indireta. 

b) Promover a abertura de contas, dos servidores públicos, da Administração Direta e Indireta, 
na modalidade conta corrente ou conta salário (modalidade escolhida pelo servidor), 

Largo da Pátria, 132 | 132 | Centro | São Gabriel-Ba Página 036
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: DA928ADA15FCE94C3D7F39C190841863

Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
quarta-feira, 9 de novembro de 2022  |  Ano VII - Edição nº 00865 | Caderno 1



Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
quarta-feira, 9 de novembro de 2022  |  Ano VII - Edição nº 00865 | Caderno 1

 
 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de São Gabriel 
CNPJ (MF) 13.891.544/0001-32 
 

efetuando a coleta de dados, documentos e assinaturas necessários, no local e horário de 
trabalho (dentro do horário de atendimento bancário). 

b.1) Para a troca das contas salários dos servidores municipais, já cadastrados no sistema, a 
Instituição Financeira deverá encaminhar, em tempo hábil, arquivo de contas em formato (a 
ser definido pelo Município, contendo, no mínimo, CPF do titular e n.º de agência e conta 
salário) que permita a importação das informações via banco de dados. As contas salários 
dos novos servidores nomeados devem ser informadas pelo Município em arquivo no mesmo 
formato a ser estabelecido. 

c) Efetuar os créditos dos pagamentos nas contas dos servidores, sem qualquer custo, em 
conformidade com as informações repassadas pela Administração Direta e Indireta. 

d) Permitir a portabilidade do salário, sem custo, aos servidores, que assim optarem. A 
solicitação de portabilidade é efetuada pelo servidor, pensionista e estagiário na própria 
instituição financeira ou no momento da coleta da documentação para abertura das contas, 
conforme 5.1.“b”. 

e) Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

f) Apresentar previamente ao Município uma tabela com a franquia mínima de serviços com 
isenção de tarifas, a partir da Resolução BACEN nº 3.919/2010, e demais serviços e produtos 
com suas respectivas tarifas. 

g) Apresentar um plano de prestação de serviços, contendo a apresentação da Instituição, 
argumentação relativa à forma como pretende prestá-los, em especial quanto ao atendimento 
aos servidores das unidades regionais, benefícios adicionais oferecidos e condições especiais 
de empréstimos e financiamentos. 

h) Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam 
ou venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

 i) Manter, durante toda a execução do contrato/concessão, compatibilidade com as 
obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas 
na licitação, apresentando documentação revalidada se, no curso do contrato/concessão, 
algum documento perder a validade. 

j) Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pelo Município, os eventuais vícios, defeitos 
ou incorreções constatados pela fiscalização dos serviços. 

k) Assumir todas as despesas e providências necessárias à legalização e ao funcionamento 
da atividade deste ajuste (licenças, alvarás, autorizações, etc.), devendo entregar cópia dos 
documentos ao Município. 

l) Efetuar o pagamento de impostos e eventuais multas aplicadas por autoridade federal, 
estadual ou municipal, relacionadas com a atividade explorada. 
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m) Respeitar as normas regimentais e regulamentares do Município, acatando prontamente 
as instruções, sugestões e observações oferecidas. 

n) Responder pelos danos e/ou prejuízos causados ao Município, seja por omissão, ou em 
decorrência da execução por seus funcionários e/ou prepostos, ou ainda, decorrentes de 
atividades desvinculadas das atribuições previstas neste Termo de Referência. 

o) Cumprir as normas de segurança interna, inclusive quanto ao acesso e controle do seu 
pessoal às dependências do Município, prestando informações sobre toda e qualquer 
ocorrência ou anormalidade que possa comprometer a segurança de bens e pessoas. 

p) Comunicar imediatamente, ao Município, a ocorrência de qualquer acontecimento 
extraordinário envolvendo danos à área ocupada, suas instalações e equipamentos. 

q) Não haverá nenhuma solidariedade entre o Município e a Instituição Financeira quanto ao 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias de seus empregados, cabendo a 
ele assumir, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia. 

r) Fornecimento e manutenção, de acordo com as normas oficiais de segurança, dos 
extintores de incêndio. 

s) Adotar os procedimentos previstos nas normas regulamentares expedidas pelo Conselho 
Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil, bem como, as normas estaduais que 
vierem a ser editadas sobre crédito de pagamento de salários. 

t) Fornecer suporte técnico às atividades objeto do presente contrato, com pessoal de seus 
quadros, devidamente qualificado. 

u) Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados ao Município de maneira 
competitiva no mercado. 

v) Proceder, sem ônus para o Município, todas as adaptações de seus softwares necessários 
ao aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento de Pessoal do 
Município. 

w) Manter o histórico dos pagamentos do pessoal pelo período de vigência do contrato, e 
fornecer as informações, quando solicitadas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
para pagamentos realizados dos últimos 60 (sessenta) dias e, no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis, para os realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. Findo o 
contrato, os arquivos deverão ser fornecidos ao Município em até 15 (quinze) dias úteis. 

x) Deverá garantir o desenvolvimento de produtos específicos para os servidores, em 
especial: empréstimos (inclusive em conta corrente e consignado em folha), financiamentos, 
condições especiais de cobrança de juros do cheque especial e que deverão ser 
especialmente competitivas, limitando-se às taxas máximas de juros. 
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y) A Instituição Financeira manterá permanentemente atualizado o cadastro dos servidores, 
em como de seus representantes legais, se for o caso, visando os créditos do sistema de 
Folha de Pagamento de Pessoal. 

z) A Instituição Financeira se compromete a executar os serviços, em absoluto sigilo, por seus 
prepostos, ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem 
prévia e expressa autorização do Município, de qualquer dado ou informação acerca do 
cadastro funcional e/ou valores remuneratórios de seus funcionários. 

a.1) Informar ao Município o número de funcionários da Instituição Financeira que trabalharão 
na área cedida. 

a.2) Identificar os funcionários em serviço com uso permanente de crachá da Instituição 
Financeira. 

a.3) Manter vigilância armada nas dependências do Posto de Atendimento Bancário – PAB, 
durante o horário de funcionamento do expediente bancário, sem custos para o Município. 

a.4) Responsabilizar-se pela guarda e conservação de todos os bens de sua propriedade, 
destinados à exploração de suas atividades, arcando com as despesas necessárias à 
prevenção de incêndio que garantam seus bens, não cabendo ao Município arcar por eventual 
avaria, desaparecimento ou inutilizarão dos mesmos. 
 
6 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO  

a) Disponibilizar os recursos financeiros necessários ao crédito de salário dos servidores, 
observando os aspectos negociais consignados em instrumento específico da prestação do 
serviço de pagamentos de salários; 

b) Enviar a relação nominal de servidores, contendo os valores líquidos a serem creditados, 
bem como os demais dados necessários solicitados pela Instituição Financeira, com 
antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis da data prevista para o pagamento dos salários. 

c) Garantir o envio mensal da relação de servidores, admitidos e exonerados/demitidos dentro 
do mês, para fins de atualização de dados e demais providências necessárias por parte da 
Instituição Financeira. 

d) Compromete-se a acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do contrato por 
intermédio da Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, a qual designará a 
competente Comissão de Fiscalização. 

e) Prestar todo o apoio necessário a Instituição Financeira para que seja alcançado o objeto 
do termo em toda sua extensão. 

f) Fiscalizar a execução dos serviços e aplicar as medidas corretivas necessárias, inclusive 
as penalidades contratuais previstas; 
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g) Observar as disposições, rotinas e procedimentos que lhe competem, expressas no Manual 
de Procedimentos Operacionais da Folha de Pagamento – Item 7 deste Termo de Referência. 

h) Elaborar Termo de Recebimento, a ser assinado pela Instituição Financeira e Município 
quando do recebimento da área objeto em concessão de uso para todos os efeitos. 

7 -  MANUAL DE PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA FOLHA DE PAGAMENTO 

7.1. Introdução 

7.1.1. Este documento contém as especificações técnicas necessárias à operação dos 
serviços a serem contratados pelo Município de São Gabriel - Ba, para prestação de serviços 
bancários de pagamento da folha de salário dos Servidores Públicos Ativos, sendo eles: 
Estatutários, Cargo Comissionado, Trabalhador Temporário, Agente Político e outro,  inclusive 
aqueles que venham a ser admitido através de Concurso Público, na vigência do contrato da 
Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal. 

7.1.2. Os pagamentos aos servidores municipais ativos, inclusive aqueles que venham a ser 
admitido através de Concurso Público, na vigência do contrato da Administração Direta e 
Indireta do Poder Executivo Municipal referem-se às folhas salariais líquidas, já descontados 
o imposto de renda pessoa física, as contribuições previdenciárias, o repasse para Sistema 
de Assistência à Saúde dos Servidores Municipais, dentre outros encargos. 

7.2. Abrangência do Sistema de Pagamento de Pessoal do Município 

7.2.1. O Município de São Gabriel - Ba, por meio da Secretaria Municipal de Administração e 
da Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, manterá na Instituição Financeira 
vencedora do presente certame, contas bancárias transitórias para o funcionamento do 
Sistema de Pagamento de Pessoal do Município, abrangendo o seguinte público-alvo: 

7.2.1.1. Servidores Ativos 

7.3. Periodicidade do Pagamento de Pessoal do Município 

7.4. Modalidades de Pagamento de Pessoal do Município 

7.4.1. O Sistema de Pagamento de Pessoal do Município será efetuado por meio de crédito 
em conta, podendo ser analisadas outras formas, contudo sempre em conjunto com o 
Município. 

7.5. Contas Correntes Vinculadas ao Sistema de Pagamento de Pessoal 

 7.5.1. O Município manterá em Agência da Instituição Financeira, obrigatoriamente situada 
em São Gabriel - Ba, contas salários transitórias, que servirão exclusivamente para o crédito 
do montante líquido para o pagamento dos servidores, com antecedência de 2 (dois) dias 
úteis da data prevista para o mesmo. 
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7.5.2. A instituição financeira deverá estar preparada para atender ao cronograma de 
pagamento do pessoal do Município, considerando a totalidade dos servidores, pensionistas, 
celetistas e, em alguns casos, estagiários. 

7.5.3. A instituição financeira disponibilizará para o Município a opção de bloqueio de créditos 
até 1 (um) dia antes da efetivação do crédito em conta corrente dos servidores. 

7.5.4. Os créditos bloqueados referentes a pagamentos que permanecerão na conta 
transitória deverão ser aplicados até a data da solicitação do seu retorno à conta especificada 
pelo Município, caso o futuro contratado seja Instituição Financeira Oficial, seguindo as regras 
previstas no art. 164, §3.º, da Constituição Federal de 1988. 

7.5.5. O bloqueio e o desbloqueio serão realizados mediante transmissão de arquivo 
eletrônico de dados pelo Município a Instituição Financeira. 

7.6. Procedimentos para Implantação Inicial do Sistema de Pagamento de Pessoal. 

7.6.1. O Município enviará a Instituição Financeira arquivo eletrônico de dados cadastrais para 
abertura das contas, em até 10 (dez) dias úteis após a data de publicação do contrato na 
imprensa oficial, contendo as informações necessárias à operacionalização da folha de 
pagamento. 

7.6.1.1. As informações sobre as características, especificações e layout dos arquivos, com 
os dados essenciais à execução dos serviços serão definidas em conjunto, entre a Instituição 
Financeira e o Município. 

7.6.2. A Instituição Financeira deverá enviar ao Município, em até 10 (dez) dias úteis da 
assinatura do contrato, arquivo eletrônico de dados contendo informações sobre códigos e 
descrições de suas agências em todo o território nacional. 

7.6.3. A Instituição Financeira retornará ao Município em até 15 (quinze) dias corridos, antes 
do primeiro pagamento, arquivo eletrônico de dados contendo informações da conta salário 
dos servidores.  

7.6.4. O Município enviará outros arquivos eletrônicos de dados correspondentes aos créditos 
dos pagamentos de cada um dos dias de seu calendário, que serão enviados a Instituição 
Financeira em até 5 (cinco) dias úteis da data prevista para a realização de cada crédito. 

7.6.5. A Instituição Financeira deverá informar aos servidores, em alguns casos, os 
procedimentos necessários para a formalização da abertura das contas e recebimento do 
cartão magnético. 

7.6.6. A Instituição Financeira deverá disponibilizar infraestrutura que possibilite o 
cadastramento inicial e a abertura de contas de todos os servidores, com o menor impacto de 
deslocamento para estes e sem ônus para o Município. 

7.6.7. A Instituição Financeira deverá realizar cruzamento dos CPF’s informados pelo 
Município com os de seus correntistas para verificação daqueles cujos servidores, já sejam 
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seu correntista, situação em que será facultada aos servidores, a abertura de nova conta 
corrente, não sendo dispensada a abertura de conta salário para os que não possuírem. 

7.7. Rotina Operacional do Sistema de Pagamento de Pessoal 

7.7.1. O processamento mensal do pagamento ocorrerá segundo a sistemática seguinte: 

7.7.1.1. O Município enviará arquivos eletrônicos de dados correspondentes aos créditos de 
pagamento dos servidores, até 2 (dois) dias úteis da data prevista para o pagamento. 

7.7.1.2. Havendo alguma inconsistência nos arquivos recebidos que impossibilite o 
processamento e pagamento dos servidores, estes deverão ser imediatamente 
encaminhados ao Município pela Instituição Financeira, para que sejam adotadas as 
providências necessárias à sua correção. O Município enviará o arquivo retificado contendo 
apenas os servidores rejeitados no primeiro envio, até 1 (um) dia útil antes da data prevista 
para o pagamento. 

7.7.1.3. A Instituição Financeira realizará os testes preliminares necessários à validação dos 
arquivos recebidos e retornará ao Município um arquivo eletrônico de dados analítico 
contendo o status de cada linha de pagamento, além da natureza de eventuais críticas. 

7.7.1.4. O arquivo de retorno da Instituição Financeira, de que trata o item anterior, obedecerá 
aos seguintes prazos: 

7.7.1.4.1. Até 3 horas após a recepção, quando esta ocorrer até18h00; 

7.7.1.4.2. Caso a recepção ocorra após as 18h00, o retorno deverá ocorrer até as 9h00 do 1.º 
(primeiro) dia útil seguinte. 

7.7.1.5. Toda mudança de status nos pagamentos já agendados terão que ser enviados ao 
Município, por meio de arquivo de dados eletrônico, para que o mesmo possa manter controle 
sobre os pagamentos dos servidores. 

7.7.1.6. Os bloqueios e desbloqueios de pagamento são de responsabilidade exclusiva do 
Município, devendo sua operacionalização ser efetuada por meio da troca de arquivos 
eletrônicos. 

7.7.1.7. A Instituição Financeira deverá disponibilizar rotina para atendimento de 
determinações judiciais, que possibilite pagamento a terceiros e depósitos em outras 
Instituições Financeiras, sem que isso implique em aumento de despesas para o Tesouro 
Municipal. 
 

7.7.2. O Município enviará arquivo eletrônico de dados contendo as informações dos 
contracheques dos servidores, para que sejam disponibilizados mensalmente na data de 
pagamento pela Instituição Financeira nos seus terminais de auto atendimento e internet 
banking. 
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7.7.3. O procedimento para repasse de valores para a Administração Indireta obedecerá ao 
mesmo fluxo. 

7.8. Transmissão Eletrônica de Dados. 

7.8.1. Os arquivos para pagamento serão transmitidos pelo Município, individualmente ou em 
lote, utilizando-se dos serviços de comunicação eletrônica dedados. 

7.8.2. A Instituição Financeira deve possuir sistemas que permitam a troca de informações 
eletrônicas (EDI) entre a Instituição Bancária e o Município, por meio de arquivos eletrônicos 
gerados pelo Sistema de Gestão de Recursos Humanos do Município, criptografando a 
comunicação de dados por meio de protocolos seguros. Toda a troca de informações deve 
ser feita por meio de arquivo eletrônico, gerado/importado pelo EDI/Sistema de Gestão de 
Recursos Humanos do Município, sem a necessidade de intervenção humana nos dados a 
serem trocados. 

7.8.3. A Instituição Financeira deve disponibilizar por meio do próprio sistema de troca de 
informações eletrônicas (EDI), relatório de remessa e de retorno da folha de pagamento 
transmitida, informando se os créditos que foram efetuados ou rejeitados, inclusive 
especificando o motivo da rejeição. 

7.8.4. As transmissões de dados efetuadas pelo Município devem ser assinadas digitalmente 
utilizando-se de certificados digitais específicos do tipo e-CPF e/ou e- CNPJ emitidos pela 
ICP- Brasil. 

7.8.5. Os custos de implementação e customização para geração do arquivo eletrônico para 
folha de pagamento ou consignações, seja em remessa ou retorno, deve ser responsabilidade 
da Contratada junto à fornecedora do sistema de Gestão de Recursos Humanos do Município, 
sendo que tais custos se aplicam por toda a vigência do Contrato. 

7.8.6. A Instituição Financeira deverá possuir sistemas que permitam acesso e operações nas 
contas dos funcionários, acessível por meio dos navegadores web Mozilla Firefox, Google 
Chrome e/ou Microsoft Edge, criptografando a comunicação de dados por meio de protocolos 
seguros. 

7.8.7. A Instituição Financeira deve disponibilizar aos servidores do Município, aplicativo 
instalável em dispositivos móveis, compatíveis com sistemas operacionais Android e iOS, 
capaz de realizar as operações nas contas dos funcionários. Caso os sistemas de segurança 
da contratada utilizem recursos de ativação e validação destes dispositivos móveis, sendo 
possível a ativação destes dispositivos em terminais de auto atendimento ou por meio de outro 
dispositivo móvel previamente autorizado, não obrigando que os funcionários possuam um 
computador com sistema operacional Windows para realizar esta ativação. 

7.9. Procedimentos Específicos do Depósito em Conta. 

7.9.1. O depósito em conta de servidores obedecerá ao mesmo procedimento adotado para 
uma conta corrente regular.
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7.9.2. A conta deverá ter como titular apenas servidores. 

7.9.3. Os servidores municipais que optarem por receber por meio da modalidade depósito 
em conta corrente terão assegurados mensalmente, nos termos do art. 6.º da Resolução 
3.424/06 do Conselho Monetário Nacional e da Circular n.º 3.338/06 do Banco Central do 
Brasil, a isenção de tarifas, taxas ou encargos de qualquer natureza para os seguintes 
serviços e produtos, sem prejuízo dos estabelecidos nos citados normativos: 

7.9.3.1. Processamento da folha de pagamento -100% isenção; 

7.9.3.2. Disponibilizar até 5 (cinco) impressões mensais do extrato de sua conta bancária nos 
terminais de auto atendimento; 

7.9.3.3. Consultas ilimitadas de saldo em conta bancária; 

7.9.3.4. 5 (cinco) saques mensais, totais ou parciais, dos créditos em sua conta bancária; 

7.9.3.5. Fornecimento de cartão magnético para movimentação eletrônica de sua conta 
bancária; 

7.9.3.6. Talonário de cheques para movimentação de créditos em sua conta corrente, com no 
mínimo 20 (vinte) folhas mensais; 

7.9.3.7. 1 (um) ano de isenção de tarifa de manutenção da conta dos servidores municipais;

7.9.3.8. 1 (um) ano de gratuidade de tarifa de cartão de crédito; 

7.9.3.9. 2 (duas) impressões mensais de contracheque nos terminais de auto atendimento; 

7.9.3.10. Garantir taxas diferenciadas para a contratação de empréstimos para a 
Administração Direta (mesmas taxas); 

7.9.3.11. 5 (cinco) transferências mensais de crédito, totais ou parciais, de sua conta para 
outras Instituições, de sua ou de outra titularidade, sem custo; 

7.9.3.12. A Instituição Financeira deverá assegurar, sem ônus para o Município, servidores, 
com disponibilidade no mesmo dia, a transferência dos créditos para a conta de depósitos de 
titularidade destes, por eles livremente abertas em outras Instituições Financeiras, em 
conformidade com o art. 2.º da Resolução n.º 3.402/2006 e Resolução n.º 3.424/2006 do 
Banco Central do Brasil; 

7.9.3.13. Não caberá qualquer tarifa ou remuneração referente às contas bancárias 
transitórias de que trata esse instrumento; 

7.9.3.14. Quaisquer outros serviços não previstos nos subitens acima não poderão ser 
tarifados em valores superiores aos praticados para os demais correntistas da Instituição 
Financeira. 
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7.9.3.15. Eventuais alterações na franquia de serviços bancários essenciais deverão ser 
comunicadas por escrito ao Município, antes de sua entrada em vigor. 

7.9.3.16. Para fins de esclarecimento nesse manual, todos os vínculos funcionais, mesmo 
aqueles de livre nomeação e exoneração, são considerados servidores públicos no exercício 
da função, propiciar todos os serviços sem distinção de vinculo funcional. 

7.10. Responsabilidade por Erro, Omissão ou Inexatidão dos Dados Consignados no 
Arquivo Eletrônico de Dados. 

7.10.1. A Instituição Financeira, na qualidade de prestador de serviços, fica isento de 
responsabilidades, inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão dos dados 
consignados no arquivo em meio eletrônico transmitido pelo Município, limitando-se a recebê-
lo e a processá-lo conforme o estabelecido neste manual, salvo se, provocado por 
inconsistência no sistema da Instituição Financeira quando da recepção e processamento do 
arquivo. 

7.10.2. No caso de ser comprovada a responsabilidade da Instituição Financeira, este deverá 
providenciar as devidas correções sem qualquer ônus para o Município, servidores 
envolvidos, indenizando todos os prejudicados, inclusive terceiros, na medida do prejuízo 
observado. 

7.11. Outras Obrigações da Instituição Financeira 

7.11.1 Na operação do Sistema de Pagamento de Pessoal do Município, a Instituição 
Financeira cumprirá as seguintes obrigações adicionais: 

7.11.1.1. Instalar unidade gestora do contrato em São Gabriel - Ba indicando o gestor 
responsável para atender o Município durante a vigência do contrato. 

7.11.1.2. Proceder, sem ônus para o Município, todas as adaptações de seus softwares 
necessárias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento de 
Pessoal do Município. 

7.11.1.3. Solicitar anuência do Município em caso de implementação de alterações no 
Sistema de Pagamento utilizado pela Instituição Financeira que impliquem em modificações 
de procedimentos operacionais no relacionamento com o Município ou com seus servidores. 

7.11.1.4. Disponibilizar relatórios periódicos, analíticos e sintéticos, em arquivo de dados em 
meio eletrônico, contemplando, pagamentos efetuados, bloqueados, desbloqueados, por 
período, nome, CPF, agência, conta e valor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, para os 
pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) dias e no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
úteis, para os realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. 

7.11.1.5. A Instituição Financeira devolverá ao Município os valores que tiverem sido 
creditados aos servidores, em data posterior ao óbito, e ainda não sacado, mediante a 
apresentação, pelo Município, de Certidão de Óbito emitida por cartório. 
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7.11.1.6. Enviar ao Município, em até 30 (trinta) dias úteis após o primeiro pagamento, em 
layout definido por este, arquivo de dados eletrônico contendo as informações cadastrais dos 
servidores, capturadas quando da realização inicial da abertura das contas correntes. 

7.11.1.7. Na hipótese de impedimento legal para abertura/movimentação de conta corrente 
em nome de alguns servidores, a Instituição Financeira deverá comunicar o fato ao Município 
e providenciar outra forma para efetivação do crédito dos pagamentos, respeitado o sigilo 
bancário. 

8. PIRÂMIDE SALARIAL 
 

8.1. FOLHA DE PAGAMENTO: Ano 2022 
 

FAIXA SALARIAL LIQUIDA  QUANT. DE SERVIDORES 
R$ 0,01 a R$ 1.200,00 702 
R$ 1.200,00 a R$  1.400,00 66 
R$ 1.400,00 a R$ 1.800,00 181 
R$ 1.800,00 a R$ 2.200,00 310 
R$ 2.200,00 a R$ 3.000,00 07 
R$ 3.000,00 a R$ 3.800,00 37 
R$ 3.800,00 a R$ 4.600,00 14 
R$ 4.600,00 a R$ 5.000,00 11 
R$ 5.000,00 a R$ 10.000,00 01 
R$ 10.000,00 a R$ 12.000,00 02 

 R$ 12.000,00 a R$ 20.000,00 01 

 VALOR BRUTO ESTIMADO OUTUBRO/2022: R$2.991.718,27 
 VALOR LÍQUIDO ESTIMADO OUTUBRO/2022: R$2.557.790,79 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. A Instituição Financeira deverá adotar na íntegra os procedimentos e normas que regem 
este Termo de Referência para toda a Administração. 
 
9.2. O objeto desse contrato é equivalente aos servidores municipais ativos do Município. 
 
9.3. Da Subcontratação e Alterações Societárias 
 
9.3.1. Não será admitida subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto 
do presente instrumento, associação da Instituição Financeira com outrem, bem como a 
fusão, a cisão ou a incorporação, não aceitas pelo Município, que impliquem em substituição 
da Instituição Financeira por outra pessoa e comprometa a execução do contrato, ressalvadas 
as hipóteses indicadas abaixo: 
 
9.3.1.1. Apenas será admitida a continuidade da contratação no caso do Contratado sofrer 
fusão, incorporação ou cisão desde que sejam cumpridos os seguintes requisitos, 
cumulativamente: 
 
a) a alteração seja comunicada ao Município com a antecedência mínima de 60 dias;  
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b) sejam observados pela nova instituição financeira todos os requisitos de habilitação 
estabelecidos no edital da licitação; 
 
c) sejam mantidas todas as demais condições previstas no edital e no contrato. 
 
9.4. Da Vigência Contratual e do Período de Execução dos Serviços 
 
9.4.1. Os serviços deverão ser executados conforme os prazos e as condições de execução 
estabelecida neste Termo de Referência. 
 
9.4.2. O prazo previsto para início da execução será de até 30 (trinta) dias podendo ser 
prorrogado por igual período. 
 
10. DOS FUNDAMENTOS LEGAIS 
A presente aquisição será realizada por meio de processo licitatório, na modalidade de 
Pregão, na forma eletrônica, observando os dispositivos legais, notadamente a Lei Federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, pela 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, pelo Decreto Federal nº 
10.024/2019 e pelas condições e exigências estabelecidas em Edital. 
 
11. DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento a ser feito pela instituição financeira do valor homologado na licitação, 

deverá ser efetuado somente por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta corrente mantida pela Contratante na instituição bancária contratada, 
que será informada pela Secretaria de Administração, em uma única parcela. 

11.2. O prazo para o ressarcimento do valor será de até 45 (quarenta e cinco) dias após a 
assinatura do contrato. 

11.3. O não cumprimento da obrigação prevista no ítem 11.2 sujeitará à instituição vencedora 
do certame ao pagamento à Contratante de multa de 2% (dois por cento), e atualização 
monetária de 1/30 (um trinta avos), por dia de atraso, calculada com base na taxa 
SELIC, utilizando-se para tanto a taxa mensal vigente no dia do pagamento efetivo, além 
de juros de mora de 1% (um por cento), ao mês ou fração sobre o valor da remuneração 
devida. 

 
12. DA VIGENCIA DO CONTRATO 
O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, de 
____/____/____ à ____/____/____, limitando-se aos devidos créditos orçamentários nos 
termos do Art. 57, caput e inciso I da Lei 8.666/93, salvo os casos previamente estabelecidos 
em lei, podendo ser prorrogado por um período de até 60 (sessenta) meses. 
 
12.1. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA, além das obrigações contidas por determinação legal, obriga-se a: 
13.1. Responder financeiramente, inclusive na via judicial, sem prejuízo de medidas outras 

que possam ser adotadas, por quaisquer danos que possam causar à União, Estado e 
Município ou a terceiros, em função da execução do objeto deste Contrato; 
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13.2. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, 
obedecidos os limites legais; 

13.3. Arcar com todos os ônus necessários à execução do objeto contratado, incluindo o 
pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e 
trabalhistas, bem como quaisquer despesas referentes à entrega e ao transporte, 
inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e autenticações do 
Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário. 

13.4. Assumir inteira responsabilidade pela execução do objeto contratado, de acordo com as 
especificações constantes da proposta de preços e seus anexos. 

13.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da entrega, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por 
uso indevido. 

13.6. Manter, durante todo o período de execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidos na 
forma do Art. 55, XIII, da Lei 8.666/93. 

13.7. Indicar um preposto, com poderes para representar a empresa Contratada, em tudo o 
que se relacionar com o fornecimento do objeto ora licitado. 

13.8. Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste 
contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo 
empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, 
ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de 
demanda.  

13.9. Não será permitida a subcontratação do todo, nem de parte do objeto do presente 
Contrato, sem prévia anuência da Contratada. 

13.10. A licitante entregará os produtos em até 15 (quinze) dias úteis, nos locais indicados 
pelo Município, após a emissão da Ordem de Fornecimento expedida pelo Setor 
responsável. 

13.11. Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital, prezando 
pela qualidade do produto entregue; 

13.12. Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação 
(quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da 
mesma a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus 
empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias 
lhe asseguram. 

13.13. A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados 
ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão 
involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias 
para o ressarcimento. 

13.14. Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados 
pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 

 
14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Compete ao CONTRATANTE: 
a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

contratado; 
b) Designar Servidor responsável pelo recebimento e conferência do objeto deste 

instrumento; 
c) Efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidas, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências deste 
instrumento contratual; 

d) Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços; 
e) Promover acompanhamento e fiscalização do objeto deste contrato; 
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15. DAS PENALIDADES 
15.1. Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte 
sanção, graduada conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e 
criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 
15.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 
(dois) anos quando: 

a) Não celebrar o contrato; 
b) Deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
c) Apresentar documentação falsa; 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e) Não mantiver a proposta; 
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo; 
h) Cometer fraude fiscal. 

15.3. Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, serão aplicadas as 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório: 

15.3.1. Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 
15.3.2. Multa por atraso imotivado da entrega dos produtos, nos prazos abaixo 

definidos: 
a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no 

prazo contratual, ou nos prazos parciais das Ordens de fornecimento, 
limitadas a 20% do valor da fatura; 

b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no 
prazo estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o 
cumprimento de determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da 
fatura; 

c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso 
no prazo estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o 
cumprimento de determinações, nas reincidências, limitadas a 20% do valor 
da fatura. 

15.3.2.1 - A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% 
do valor atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que 
venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual; 

15.3.3 - Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo: 
a)  de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 

(quinze) dias; 
b)  de até 02 (dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do 

contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal. 
15.3.4 - Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do 
prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando: 

a)  não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no 
contrato: multa de 10% a 20%; 

b)  deixar de fornecer os produtos, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração: multa de 10% a 20%; 

c)  prestar serviço ou fornecer em desacordo com os projetos básicos, executivos e 
termos de referência, que apresente insegurança no desenvolvimento das 
atividades ou que comprometa a segurança das pessoas: multa de 10% a 20%; 

d)  descumprir obrigações relativas à relação de trabalho com seus empregados e 
prepostos, quanto a verbas previstas e orçadas nas planilhas que compõem a 
proposta contratada, especialmente o atraso de pagamento de salário, 13º salário, 
férias acrescidas de 1/3, atraso ou não fornecimento de vale transporte, vales-
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refeições ou auxílio alimentação, constantes das respectivas planilhas de preços: 
multa de até 10%. 

15.3.5 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
quando o licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 9.2 e 9.3. 
15.4 - A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública 
esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito 
do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 
15.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da penalidade aplicada.  
15.6 - As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 
(cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio 
processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas 
judicialmente, a critério do departamento administrativo/jurídico da PREFEITURA.  
15.7 - Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado 
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente. 
15.8 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender 
do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração 
Pública Municipal, não impedindo que a PREFEITURA rescinda unilateralmente o contrato. 
15.9 - As sanções previstas no item 9 deste edital são de competência exclusiva da 
PREFEITURA, permitida a delegação para a sanção prevista no subitem 9.3.5, facultada a 
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias da abertura de 
vistas. 
15.10 - Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa. 
15.11. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
15.12. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta à empresa contratada em 
virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 
16. DA FISCALIZAÇÃO 
O Município de São Gabriel-BA, através do seu Gestor, designará mediante portaria um(a) 
servidor(a) que fará o acompanhamento e fiscalização do referido contrato, sendo o 
responsável pela observância do fiel cumprimento de todas as cláusulas contratuais 
obrigando-se a comunicar aos demais setores sobre qualquer falta ou falha, cumprindo assim 
o Decreto n.º 9.507/2018, e ao art. 67 da Lei n.º 8.666/1993. 
 
17. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
Os documentos de habilitação serão exigidos de acordo com as exigências das Leis Federais 
nº 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas regulamentares, estipulados no capítulo 12 deste 
instrumento de convocação.   

 
18. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
18.1. O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as exigências 

constantes do edital, expressando os valores em moeda nacional – reais e centavos, 
em algarismos, até duas casas decimais, ficando esclarecido que não serão admitidas 
propostas alternativas. 

18.2. A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer 
despesas necessárias para o fiel cumprimento do objeto da licitação, inclusive todos os custos 
com salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da contratada, 
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impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se 
relacionem com o fiel cumprimento pela contratada das obrigações. 
18.3. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, 
considerando a condição de pagamento à vista, não devendo, por isso, computar qualquer 
custo financeiro para o período de processamento das faturas. 
18.4. A proposta de preços terá o prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias, facultado, 
porém, aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 
18.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem 
propostas com preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor abaixo do lance mímino 
de R$2.800.000,00 (dois milhões e oitocentos mil reais), e que também sejam 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado acrescido dos respectivos 
encargos. 
18.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências a 
serem fixadas no Edital ou que consignarem valor global inferior ao valor mínimo informado 
ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham 
a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos 
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 
compatíveis com a execução do objeto do contrato.  
18.7. A formulação da proposta implica para o proponente a observância dos preceitos 
legais e regulamentares em vigor, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados. 
 
19. DO ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS 

UNITÁRIOS 
Para efeito desta licitação, o orçamento estimado em planilha de quantitativos e preços 
unitários (art. 40, II, da Lei Federal nº 8.666/93), correspondentes ao critério máximo de 
aceitabilidade do preço global (art. 40, X, da Lei Federal nº 8.666/93), estão devidamente 
discriminados conforme constante no Anexo II, deste Edital.  
 
 

São Gabriel/BA, 07 de Novembro de 2022. 
 
 
 
 
 
 

Luciana Rodrigues Silva Gomes 
Secretária de Planejamento e Finanças 
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ANEXO II 

 

PLANILHA DE VALORES E ESPECIFICAÇÕES 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD 
VALOR MÍNIMO 

INICIAL  
PARA LANCE 

01 

 
Contratação de Instituição Financeira pública 
ou privada autorizada pelo Banco Central do 
Brasil para a prestação de serviços de 
gerenciamento e processamento da folha de 
pagamento dos Servidores Públicos Ativos, 
sendo eles: Estatutários, Cargo 
Comissionado, Trabalhador Temporário, 
Agente Político e outro, inclusive aqueles que 
venham a ser admitidos na vigência do 
contrato da Administração Direta do Município 
de São Gabriel – BA. 
 
 

UND 01 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$2.800.000,00 

 
 

 
 

São Gabriel/BA, 07 de Novembro de 2022. 
 
 
 
 
 
 

Luciana Rodrigues Silva Gomes 
Secretária de Planejamento e Finanças 
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ANEXO III 

MODELO DE CREDENCIAMENTO PARA A PRÁTICA DE ATOS 
CONCERNENTES AO CERTAME 

 

  
Processo Administrativo  ___/____  

Pregão Eletrônico Nº. ___/____  

 
 
 
(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu (Sócio/Representante 

Legal)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, endereço 

____________________,  autoriza o Sr.(a) _________________________, inscrito no CPF/MF sob o 

nº____________________ (apresentar o original), a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica 

acima citada durante a realização do Pregão Eletrônico n.º ___2020, a ser realizado no Município de 

(local), no dia ____/___/___, respondendo, assim, pela representada, como seu mandatário, a quem 

outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado 

acima, conferindo-lhe poderes para: apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor 

recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, 

confessar, firmar compromissos ou acordos, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame 

em epígrafe. 

 
 
 
Local e data  

 

 

 

______________________________________________________________ 

Assinatura e carimbo  

(representante legal da empresa) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS 
EXIGENCIAS DE HABILITAÇÃO 

 
 

Processo Administrativo  ___/____  

Pregão Eletrônico Nº. ___/____  

 
 

   
(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG 

___________, endereço ____________________, por meio do seu representante legal devidamente 

credenciado para este ato, declara, sob as penas impostas na lei, que satisfaz plenamente todos os 

requisitos exigidos nesta licitação, no tocante à habilitação, em obediência ao disposto no inciso VII, 

art. 4º da Lei n.º 10.520/2002.  

  
 
 
Local e data  

 

 

 

______________________________________________________________ 

Assinatura e carimbo  

(representante legal da empresa) 
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ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Processo Administrativo  ___/____     -    Pregão Eletrônico Nº. ___/____  

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 
COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 
(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG 
___________, endereço ____________________, para o _______________________ abaixo 
relacionados, conforme estabelecido no Edital em epigrafe.   

 
ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD VALOR GLOBAL 

(12 MESES) 

01 

Contratação de Instituição Financeira pública ou 
privada autorizada pelo Banco Central do Brasil 
para a prestação de serviços de gerenciamento 
e processamento da folha de pagamento dos 
Servidores Públicos Ativos, sendo eles: 
Estatutários, Cargo Comissionado, Trabalhador 
Temporário, Agente Político e outro, inclusive 
aqueles que venham a ser admitidos na 
vigência do contrato da Administração Direta do 
Município de São Gabriel – BA. 

UND 01 

 

 
Valor Global de nossa oferta é de R$_______________, por extenso:________________________ 
 
Declaramos que,  
1) nos preços indicados em nossa proposta estão computadas todas as despesas de transporte, os 
tributos, encargos sociais e trabalhistas, e demais custos que os compõem.  
 
2) O prazo de validade de nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura da 
licitação.  
 
3) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato 
no prazo determinado, indicando para esse fim o Sr. 
_________________________________________, carteira de identidade nº ___________, CPF nº 
______________, _______________(profissão), ___________________(função na empresa), 
residente a Rua, Avenida_______________________________ nº______, em _____________ 
(Cidade), como responsável desta empresa.  
 
4) Caso consagremos vencedores nesta licitação, o pagamento do preço dos itens a ser retirados do 
Contrato, de acordo com nossa proposta financeira, será creditado em nossa conta bancária a ser 
informada por esta prefeitura, na forma como definido na Resolução do Banco Central nº 2.882, de 
30/08/2001. 
 
* A proposta de preço deverá ser baseada nas informações constantes nos Anexos I e II. 
 

Local e data 

 
______________________________________________________________ 

Assinatura e carimbo  
(representante legal da empresa) 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART 9°, INCISO III, DA LEI 8.666/93. 
 

Processo Administrativo  ___/____  

Pregão Eletrônico Nº  ___/____  

 
(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG 

___________, endereço ____________________, por meio do seu representante legal devidamente 

credenciado para este ato, declara para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente da 

licitação instaurada pelo Município de São Gabriel na Modalidade Pregão Eletrônico nº ___/2021, do 

tipo Menor Preço, que objetiva a ______________________________, com data da reunião inicial 

marcada para o dia __ de _______ de 2021, às __:__ horas na sala da Comissão Permanente de 

Licitações - CPL, que não possuímos servidor público municipal em nosso quadro técnico, conforme 

determina o art. 9°, inciso III, da Lei 8.666/93. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 
Local e data 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 
 

 

Processo Administrativo  ___/____  

Pregão Eletrônico Nº  ___/____  

 

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG 

___________, endereço ____________________, por meio do seu representante legal devidamente 

credenciado para este ato, declara que não possuí em seu quadro de pessoal empregado(s) com 

menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99).  

  

  

    

Local e data  

  

  

  

___________________________________  

Assinatura e carimbo  

(representante legal)  
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
 

Processo Administrativo  ___/____  

Pregão Eletrônico Nº  ___/____  

  

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG 

___________, endereço ____________________, por meio do seu representante legal devidamente 

credenciado para este ato,  declara, sob as penas da lei, que até esta data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação neste processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

 Local e data  

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO IX 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 

Processo Administrativo  ___/____  

Pregão Eletrônico Nº  ___/____  

  

   

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG 

___________, endereço ____________________, declara, sob as penas da Lei, que está enquadrada 

como microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da legislação vigente, que não há nenhum 

dos impedimentos previsto nos incisos do § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências superiores.  

 

 

Local e data  

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Largo da Pátria, 132 | 132 | Centro | São Gabriel-Ba Página 059
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: DA928ADA15FCE94C3D7F39C190841863

Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
quarta-feira, 9 de novembro de 2022  |  Ano VII - Edição nº 00865 | Caderno 1



Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
quarta-feira, 9 de novembro de 2022  |  Ano VII - Edição nº 00865 | Caderno 1

 
 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de São Gabriel 
CNPJ (MF) 13.891.544/0001-32 
 

ANEXO X 

ANEXO X - MODELO DE CONTRATO 
CONTRATO N° ____ / 2022 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL E A 
EMPRESA ______________________________. 

 
 

Pelo presente Termo de Contrato, regido pela Lei Federal. º 8.666/93 e alterações posteriores, 
que entre si celebram o Município de XXXXXXX, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o no ________________ com sede à Rua 
______________________, nº. ____, Centro, _____ – Bahia, neste ato representado por seu 
Prefeito, o Sr. ________________________, doravante denominado CONTRATANTE, e, do 
outro a empresa ____________, inscrita no CNPJ/MF nº ______________, sediada à 
_______, nº __, ______, _______- Bahia, neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXX, 
portador da cédula de identidade n° XXXXXX, CPF/MF no XXXXXX, residente à Rua XXXXX, 
n° XXX- XXXX, no Município de XXXX, Estado XXXX, denominando-se a partir de agora 
CONTRATADO. Resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base no Edital do 
Pregão Eletrônico nº XXXX/2022, regido pela Lei nº 10.520/2002, e no que couber, pela Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e 
condições abaixo estabelecidas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de Instituição Financeira pública ou privada autorizada pelo Banco 
Central do Brasil para a prestação de serviços de gerenciamento e processamento da folha 
de pagamento dos Servidores Públicos Ativos, sendo eles: Estatutários, Cargo Comissionado, 
Trabalhador Temporário, Agente Político e outro, inclusive aqueles que venham a ser 
admitidos na vigência do contrato da Administração Direta do Município de São Gabriel – BA. 
 
1.2. Fazem parte integrante deste instrumento contratual o Termo de Referência, Anexo I 
do edital e a proposta financeira apresentada pela CONTRATADA, independentemente de 
sua transcrição.  
 
1.3. Relação das Entidades da Administração Direta que fazem parte do gerenciamento e 
processamento da folha de pagamento: 

 
1.4. Entidades da Administração Direta: CNPJ: 13.891.544/0001-32 

 Gabinete do Prefeito; 
 Secretaria Municipal de Administração; 
 Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças; 
 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Promoção da Igualdade; 
 Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
 Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 
 Secretaria Municipal de Agricultura e Irrigação; 
 Secretaria Municipal de Infraestrutura; 
 Secretaria Municipal de Saúde – SMS; 
 Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Turismo e Desenvolvimento Sustentável. 
 Procuradoria Geral do Município; 
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CLÁUSULA SEGUNDA – PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
2.1. O pagamento ao funcionalismo do Município de São Gabriel - Ba será concentrado numa 
única Instituição Financeira, autorizada pelo Banco Central do Brasil, mediante gerenciamento 
pelo Setor de Recursos Humanos, no âmbito da Administração Direta e Indireta. 
 
2.2. Em caráter de exclusividade: 
 
2.2.1. Centralização e processamento de créditos provenientes de 100% da folha de 
pagamento gerada pelo Município, abrangendo os Servidores Públicos Ativos, sendo eles: 
Estatutários, Cargo Comissionado, Trabalhador Temporário, Agente Político e outro,  inclusive 
aqueles que venham a ser admitido através de Concurso Público, na vigência do contrato da 
Administração Direta e Indireta do Município de São Gabriel - Ba, ou qualquer pessoa que 
mantenha vínculo de remuneração com o Município, seja o recebimento de vencimentos, 
salários, em contrapartida da efetivação de débito na conta corrente do Município, observadas 
as normatizações estabelecidas pelo Banco Central do Brasil. 
 
2.2.2. A Instituição Financeira não poderá recusar a abertura de conta em nome do servidor 
municipal, ressalvadas as hipóteses prevista sem legislação. 
 
2.2.3. As contas de livre movimentação, decorrentes do relacionamento entre a Instituição 
Financeira e os servidores municipais, somente serão abertas com anuência destes. 
 
2.2.4. A Instituição Financeira deverá abrir conta-salário para todos os servidores municipais. 
As contas salários são vinculadas às contas correntes da própria instituição bancária ou às 
contas de outras instituições para portabilidade, conforme a opção do servidor municipal.
  
2.2.5. A movimentação da conta corrente do servidor municipal, dar-se-á nos estritos termos 
da legislação pertinente. 
 
2.2.6. A Instituição Financeira deverá garantir a portabilidade das suas operações de crédito 
realizadas com pessoas naturais, mediante o recebimento de recursos transferidos por outra 
Instituição Financeira, observados os procedimentos estabelecidos na Resolução BACEN Nº 
4762 DE 27/11/2019. 
 
2.2.7. Divulgação de produtos e serviços bancários, bem como financiamento nas 
dependências das repartições municipais, tanto da Administração Direta quanto da 
Administração Indireta. 
 
2.3. Sem caráter de exclusividade: 
 
2.3.1. Concessão de crédito aos Servidores Públicos Ativo, sendo eles: Estatutários, Cargo 
Comissionado, Trabalhador Temporário, Agente Político e outro, inclusive aqueles que 
venham a ser admitido através de Concurso Público, na vigência do contrato pela 
Administração Direta e Indireta do Município de São Gabriel - Ba, ou qualquer outro que 
mantenha ou venha a manter vínculo de remuneração com o Município, mediante 
consignação em folha de pagamento, conforme legislação local aplicável. 
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2.3.2. Para efetivação da consignação em folha dos créditos concedidos aos servidores 
municipais ativos deverá ser encaminhado arquivo único, em formato a ser definido pelo 
Município, que permita a importação dos dados para o sistema de folha de pagamento. Para 
consignação, a Instituição Financeira encaminhará apenas um valor de desconto para cada 
servidor municipal, ou seja, caso o servidor municipal, possua dois ou mais contratos de 
empréstimo, no arquivo para consignação em folha, deverá ser encaminhado somente um 
valor a consignar (podendo ou não ser a soma de todos os contratos, conforme escolha da 
instituição). O arquivo dos créditos a serem consignados deverá ser encaminhado até o dia 
10 de cada mês, possibilitando a inclusão do mesmo em folha de pagamento. 
  
2.3.3. A prerrogativa de ser agente credenciada para oferecer aos servidores municipais, 
empréstimos consignados em folha de pagamento com taxas de juros reduzidas, sem 
anuência do Município, sendo que a sistemática de consignação de valores em folha de 
pagamento obedecerá às regras próprias e de acordo com a legislação vigente. 

 
2.3.4. Poderá renegociar, sem nenhum encargo adicional, os débitos dos servidores 
municipais, bem como pensionistas referentes a empréstimos bancários consignados em 
folha, proporcionando a esses servidores iguais ou melhores condições às anteriormente 
contratadas com outras Instituições Financeiras, inclusive no que diz respeito aos prazos 
estabelecidos e às taxas praticadas. 
 
2.3.5. Os serviços serão prestados de forma contínua, durante o prazo de 12 (doze) meses, 
renovável por igual período até o máximo de 60 (sessenta) meses, devendo a Instituição 
Financeira contratada observar rigorosamente as previsões contidas no Manual de 
Procedimentos Operacionais da Folha de Pagamento (item 7 deste Termo de Referência), as 
normas regulamentares expedidas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central 
do Brasil, e demais normas estaduais que vierem a ser editadas sobre crédito de pagamento 
de pessoal. Não se admitirá a prorrogação do prazo para o início da prestação dos serviços. 
 
2.3.6.  A Instituição Financeira contratada não fará jus à remuneração direta, oriunda dos 
cofres públicos municipais, pela prestação dos serviços ao Município e por quaisquer 
prestações de serviços bancários correlatos, a exemplo de emissão de extratos diários, 
informação de saldos a qualquer momento e por qualquer meio e fornecimento de relatórios. 
 
2.3.7. O Município não assume inclusive para efeitos da Lei n.º 8.078/1990 - Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor, qualquer responsabilidade pela atividade exercida pela 
Instituição Financeira. 
 
2.3.8. O Município não assume qualquer responsabilidade pelos compromissos assumidos 
por seus servidores. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA REGULARIDADE DA TRANSAÇÃO. 
 
A prestação de serviços consubstanciada no presente instrumento, foi objeto de Pregão 
Eletrônico, de acordo com o disposto da Lei nº 8.666/93, conforme Processo de Administrativo 
nº XXXXX, publicada no Diário Oficial do Município em xx/xx/xx, a que se vincula este 
CONTRATO. 
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CLÁUSULA QUARTA – DA COMPETENCIA E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

A Instituição Financeira caberá as seguintes obrigações: 

a) Executar o objeto de acordo com as disposições contidas neste Termo de Referência tanto 
para a Administração Direta e Indireta. 

b) Promover a abertura de contas, dos servidores públicos, da Administração Direta e Indireta, 
na modalidade conta corrente ou conta salário (modalidade escolhida pelo servidor), 
efetuando a coleta de dados, documentos e assinaturas necessários, no local e horário de 
trabalho (dentro do horário de atendimento bancário). 

b.1) Para a troca das contas salários dos servidores municipais, já cadastrados no 
sistema, a Instituição Financeira deverá encaminhar, em tempo hábil, arquivo de 
contas em formato (a ser definido pelo Município, contendo, no mínimo, CPF do titular 
e n.º de agência e conta salário) que permita a importação das informações via banco 
de dados. As contas salários dos novos servidores nomeados devem ser informadas 
pelo Município em arquivo no mesmo formato a ser estabelecido. 

c) Efetuar os créditos dos pagamentos nas contas dos servidores, sem qualquer custo, em 
conformidade com as informações repassadas pela Administração Direta e Indireta. 

d) Permitir a portabilidade do salário, sem custo, aos servidores, que assim optarem. A 
solicitação de portabilidade é efetuada pelo servidor, pensionista e estagiário na própria 
instituição financeira ou no momento da coleta da documentação para abertura das contas, 
conforme b.1. 

e) Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

f) Apresentar previamente ao Município uma tabela com a franquia mínima de serviços com 
isenção de tarifas, a partir da Resolução BACEN nº 3.919/2010, e demais serviços e produtos 
com suas respectivas tarifas. 

g) Apresentar um plano de prestação de serviços, contendo a apresentação da Instituição, 
argumentação relativa à forma como pretende prestá-los, em especial quanto ao atendimento 
aos servidores das unidades regionais, benefícios adicionais oferecidos e condições especiais 
de empréstimos e financiamentos. 

h) Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam 
ou venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

 i) Manter, durante toda a execução do contrato/concessão, compatibilidade com as 
obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas 
na licitação, apresentando documentação revalidada se, no curso do contrato/concessão, 
algum documento perder a validade. 
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j) Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pelo Município, os eventuais vícios, defeitos 
ou incorreções constatados pela fiscalização dos serviços. 

k) Assumir todas as despesas e providências necessárias à legalização e ao funcionamento 
da atividade deste ajuste (licenças, alvarás, autorizações, etc.), devendo entregar cópia dos 
documentos ao Município. 

l) Efetuar o pagamento de impostos e eventuais multas aplicadas por autoridade federal, 
estadual ou municipal, relacionadas com a atividade explorada. 

m) Respeitar as normas regimentais e regulamentares do Município, acatando prontamente 
as instruções, sugestões e observações oferecidas. 

n) Responder pelos danos e/ou prejuízos causados ao Município, seja por omissão, ou em 
decorrência da execução por seus funcionários e/ou prepostos, ou ainda, decorrentes de 
atividades desvinculadas das atribuições previstas neste Termo de Referência. 

o) Cumprir as normas de segurança interna, inclusive quanto ao acesso e controle do seu 
pessoal às dependências do Município, prestando informações sobre toda e qualquer 
ocorrência ou anormalidade que possa comprometer a segurança de bens e pessoas. 

p) Comunicar imediatamente, ao Município, a ocorrência de qualquer acontecimento 
extraordinário envolvendo danos à área ocupada, suas instalações e equipamentos. 

q) Não haverá nenhuma solidariedade entre o Município e a Instituição Financeira quanto ao 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias de seus empregados, cabendo a 
ele assumir, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia. 

r) Fornecimento e manutenção, de acordo com as normas oficiais de segurança, dos 
extintores de incêndio. 

s) Adotar os procedimentos previstos nas normas regulamentares expedidas pelo Conselho 
Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil, bem como, as normas estaduais que 
vierem a ser editadas sobre crédito de pagamento de salários. 

t) Fornecer suporte técnico às atividades objeto do presente contrato, com pessoal de seus 
quadros, devidamente qualificado. 

u) Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados ao Município de maneira 
competitiva no mercado. 

v) Proceder, sem ônus para o Município, todas as adaptações de seus softwares necessários 
ao aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento de Pessoal do 
Município. 

w) Manter o histórico dos pagamentos do pessoal pelo período de vigência do contrato, e 
fornecer as informações, quando solicitadas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
para pagamentos realizados dos últimos 60 (sessenta) dias e, no prazo máximo de 5 (cinco) 

Largo da Pátria, 132 | 132 | Centro | São Gabriel-Ba Página 064
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: DA928ADA15FCE94C3D7F39C190841863

Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
quarta-feira, 9 de novembro de 2022  |  Ano VII - Edição nº 00865 | Caderno 1



Prefeitura Municipal de São Gabriel

Diário Oficial do Município
quarta-feira, 9 de novembro de 2022  |  Ano VII - Edição nº 00865 | Caderno 1

 
 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de São Gabriel 
CNPJ (MF) 13.891.544/0001-32 
 

dias úteis, para os realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. Findo o 
contrato, os arquivos deverão ser fornecidos ao Município em até 15 (quinze) dias úteis. 

x) Deverá garantir o desenvolvimento de produtos específicos para os servidores, em 
especial: empréstimos (inclusive em conta corrente e consignado em folha), financiamentos, 
condições especiais de cobrança de juros do cheque especial e que deverão ser 
especialmente competitivas, limitando-se às taxas máximas de juros. 

y) A Instituição Financeira manterá permanentemente atualizado o cadastro dos servidores, 
em como de seus representantes legais, se for o caso, visando os créditos do sistema de 
Folha de Pagamento de Pessoal. 

z) A Instituição Financeira se compromete a executar os serviços, em absoluto sigilo, por seus 
prepostos, ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem 
prévia e expressa autorização do Município, de qualquer dado ou informação acerca do 
cadastro funcional e/ou valores remuneratórios de seus funcionários. 

a.1) Informar ao Município o número de funcionários da Instituição Financeira que trabalharão 
na área cedida. 

a.2) Identificar os funcionários em serviço com uso permanente de crachá da Instituição 
Financeira. 

a.3) Manter vigilância armada nas dependências do Posto de Atendimento Bancário – PAB, 
durante o horário de funcionamento do expediente bancário, sem custos para o Município. 

a.4) Responsabilizar-se pela guarda e conservação de todos os bens de sua propriedade, 
destinados à exploração de suas atividades, arcando com as despesas necessárias à 
prevenção de incêndio que garantam seus bens, não cabendo ao Município arcar por eventual 
avaria, desaparecimento ou inutilizarão dos mesmos. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Disponibilizar os recursos financeiros necessários ao crédito de salário dos servidores, 
observando os aspectos negociais consignados em instrumento específico da prestação do 
serviço de pagamentos de salários; 
b) Enviar a relação nominal de servidores, contendo os valores líquidos a serem creditados, 
bem como os demais dados necessários solicitados pela Instituição Financeira, com 
antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis da data prevista para o pagamento dos salários. 
c) Garantir o envio mensal da relação de servidores, admitidos e exonerados/demitidos dentro 
do mês, para fins de atualização de dados e demais providências necessárias por parte da 
Instituição Financeira. 
d) Compromete-se a acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do contrato por 
intermédio da Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, a qual designará a 
competente Comissão de Fiscalização. 
e) Prestar todo o apoio necessário a Instituição Financeira para que seja alcançado o objeto 
do termo em toda sua extensão. 
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f) Fiscalizar a execução dos serviços e aplicar as medidas corretivas necessárias, inclusive 
as penalidades contratuais previstas; 
g) Observar as disposições, rotinas e procedimentos que lhe competem, expressas no Manual 
de Procedimentos Operacionais da Folha de Pagamento – Item 7 deste Termo de Referência. 
h) Elaborar Termo de Recebimento, a ser assinado pela Instituição Financeira e Município 
quando do recebimento da área objeto em concessão de uso para todos os efeitos. 
i) Demandar a XXXXXXX a abertura de Conta Salário (Conta de Registro de Controle de Fluxo 
de Recursos) para os servidores/empregados públicos vinculados, de forma a permitir a 
efetivação dos créditos de salário, conforme previsto na Resolução CMN 3.402/06; 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS ADEQUAÇÕES DOS SISTEMAS E PROCESSOS 
 
A CONTRATANTE e a XXXXXXXXX comprometem-se, mutuamente, a fazer os ajustes 
necessários em seus respectivos sistemas de processamento de dados, observando os 
leiautes pré-estabelecidos pela FEBRABAN (Federação Brasileira de Bancos), nos padrões 
CNAB 150 ou 240, para o fiel cumprimento das obrigações ora assumidas, com vistas a 
viabilizar e facilitar a troca de informações, as transmissões de dados e a manutenção dos 
controles, de modo a permitir que as partes possam, a qualquer tempo, verificar o integral 
cumprimento do estabelecido neste instrumento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA PELOS SERVIÇOS 
PRESTADOS 
 
7.1. O pagamento a ser feito pela instituição financeira do valor homologado na licitação, 
deverá ser efetuado somente por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente mantida pela Contratante na instituição bancária contratada, que será 
informada pela Secretaria de Administração, em uma única parcela. 
7.2. O prazo para o ressarcimento do valor será de até 45 (quarenta e cinco) dias após a 
assinatura do contrato. 
7.3. O não cumprimento da obrigação prevista no ítem 11.2 sujeitará à instituição 
vencedora do certame ao pagamento à Contratante de multa de 2% (dois por cento), e 
atualização monetária de 1/30 (um trinta avos), por dia de atraso, calculada com base na taxa 
SELIC, utilizando-se para tanto a taxa mensal vigente no dia do pagamento efetivo, além de 
juros de mora de 1% (um por cento), ao mês ou fração sobre o valor da remuneração devida. 
 

       CONVENIO TIPO DO SERVIÇO TARIFA NEGOCIADA 
FOLHA DE PAGAMENTO CRÉDITO EM CONTA     R$_______________,00 

 
*****Valor total de R$X.XXX.XXX,00 (por extenso....) 
 
7.4. As tarifas estabelecidas no “caput” serão anualmente atualizadas monetariamente 
pela variação do Índice Nacional de Preço ao Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo. 
 
7.5.  Os demais serviços que vierem a ser prestados seguirão os valores constantes na 
Tabela de Tarifas da XXXXXXX, sendo firmado contrato específico para cada modalidade de 
prestação de serviço, fixando condições e valores, observando as normas bancárias. 
 
7.6.  As despesas com a execução deste CONTRATO, para o exercício corrente, serão 
previstas em dotação orçamentária própria do CONTRATANTE, autorizadas na Lei 
Orçamentária anual; as despesas a serem executadas nos exercícios seguintes, serão 
supridas nos orçamentos de exercícios futuros. 
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CLÁUSULA OITAVA – DA REMUNERAÇÃO A CONTRATANTE 
MODALIDADE DE DESEMBOLSO À VISTA  
 
Em razão dos termos ajustados no presente CONTRATO, a xxxxxxxx repassará à 
CONTRATANTE pelo direito de exploração dos serviços objeto deste contrato, a importância 
total e líquida de R$X.XXX.XXX,XX (........................). 
 
Parágrafo Primeiro – Desta forma, a xxxxxxxxxx efetuará o desembolso líquido no valor 
nominal de R$X.XXX.XXX,XX (........................), em moeda corrente nacional, mediante 
crédito em conta corrente na xxxxxxxxxxx, indicada pela Contratante de número XXXXXX, 
operação XXX, na agência XXX. 
 
Parágrafo Segundo – O valor, referente à parcela única, será creditado em até 10 (dez) dias 
úteis após a comprovação da publicação da dispensa de licitação e do extrato do presente 
CONTRATO na Imprensa Oficial. 
 
Parágrafo Terceiro – O não cumprimento da obrigação prevista no caput desta Cláusula 
sujeitará a xxxxxxxxx ao pagamento à CONTRATANTE de multa de 2% (dois por cento), 
atualização monetária de 1/30 (um trinta avos) por dia de atraso, calculada com base na taxa 
SELIC utilizando-se, para tanto, a taxa mensal vigente no dia do pagamento efetivo, além de 
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração sobre o valor da remuneração devida. 
 
Parágrafo Quarto – Em qualquer hipótese, o referido pagamento constitui-se mero 
adiantamento do preço ora ajustado à CONTRATANTE, devendo ser restituído à xxxxxxxxxx, 
devidamente atualizado pela variação da taxa SELIC, de forma proporcional ao tempo 
decorrido, na hipótese de rescisão contratual antecipada. 
 
Parágrafo Quinto - A CONTRATANTE assume, perante os órgãos fiscalizadores, total 
responsabilidade pela adequada aplicação dos recursos, comprometendo-se a associar este 
investimento com as políticas públicas e as necessidades da sociedade, eximindo a 
CONTRATADA de toda e qualquer responsabilidade, neste particular. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
Este CONTRATO é firmado em caráter irrevogável e irretratável, ressalvadas as hipóteses de 
rescisão previstas nos artigos 77 a 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, as quais se aplicarão 
para ambas as partes, no que couber. 
 
Parágrafo Primeiro – Não será motivo de rescisão deste CONTRATO, a ocorrência de uma 
ou mais das hipóteses contempladas no inciso VI, do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, desde 
que haja a comunicação prévia à CONTRATANTE.  
 
Parágrafo Segundo – Além das hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 e na forma dos artigos 
79 e 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, a CONTRATANTE poderá promover a rescisão 
deste CONTRATO, sem ônus, se a xxxxxxxxxxx: 
 
a) Descumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações ou prazos, 

observando o princípio da razoabilidade e da finalidade, sempre se atendo à finalidade da 
avença, em detrimento de falhas formais sanáveis; 

 
b) Associar-se com outrem e a respectiva cessão, ou transferência total, ou parcial das 

obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação que afetem a execução 
do CONTRATO, sem prévio conhecimento e autorização da CONTRATANTE. 
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Parágrafo Terceiro – A rescisão de que trata o Parágrafo Primeiro desta Cláusula não poderá 
ocorrer sem que haja prévio aviso formal à XXXX por parte da CONTRATANTE, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, quanto ao atraso no cumprimento de prazos ou 
inobservância das situações descritas no referido Parágrafo, e sem que seja dado, 
anteriormente a esse aviso prévio, prazo razoável para que a XXXX regularize as pendências. 
 
Parágrafo Quarto – Na hipótese de rescisão deste CONTRATO, o pagamento da folha dos 
servidores e funcionários que possuam empréstimos não quitados até a data do evento, será 
mantido com exclusividade na xxxxxxxxxx, durante o período necessário para a liquidação 
das aludidas operações de crédito, observado o prazo máximo dos respectivos contratos.    
 
Parágrafo Quinto – Além da restituição de valores prevista na Cláusula Sétima deste 
CONTRATO, a sua denúncia ou a sua rescisão imotivada ou motivada por razões diversas 
daquelas indicadas nesta cláusula, implicará a aplicação, em favor da xxxxxxxx, de uma multa 
em valor equivalente a 20% (vinte por cento) do valor atualizado da remuneração também 
prevista na Cláusula Sétima deste pacto. 
 
Parágrafo Sexto – Se a rescisão operar-se por iniciativa da xxxxxxx, esta perderá o direito à 
restituição de valor e à multa mencionadas no parágrafo antecedente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
 
10.1. Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte 
sanção, graduada conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e 
criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 
10.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 
(dois) anos quando: 

a) Não celebrar o contrato; 
b) Deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
c) Apresentar documentação falsa; 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e) Não mantiver a proposta; 
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo; 
h) Cometer fraude fiscal. 

10.3. Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, serão aplicadas as 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de 
sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla 
defesa e o contraditório: 

10.3.1. Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 
10.3.2. Multa por atraso imotivado da entrega dos produtos, nos prazos abaixo definidos: 

a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no 
prazo contratual, ou nos prazos parciais das Ordens de fornecimento, 
limitadas a 20% do valor da fatura; 

b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no 
prazo estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o 
cumprimento de determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da 
fatura; 

c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso 
no prazo estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o 
cumprimento de determinações, nas reincidências, limitadas a 20% do valor 
da fatura. 

10.3.2.1 - A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% 
do valor atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que 
venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual; 
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10.3.3 - Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo: 
a)  de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 

(quinze) dias; 
b) de até 02 (dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do 

contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal. 
 
10.3.4 - Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do 
prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando: 

a)  não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no 
contrato: multa de 10% a 20%; 

b)  deixar de fornecer os produtos, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração: multa de 10% a 20%; 

c)  prestar serviço ou fornecer em desacordo com os projetos básicos, executivos e 
termos de referência, que apresente insegurança no desenvolvimento das 
atividades ou que comprometa a segurança das pessoas: multa de 10% a 20%; 

d)  descumprir obrigações relativas à relação de trabalho com seus empregados e 
prepostos, quanto a verbas previstas e orçadas nas planilhas que compõem a 
proposta contratada, especialmente o atraso de pagamento de salário, 13º salário, 
férias acrescidas de 1/3, atraso ou não fornecimento de vale transporte, vales-
refeições ou auxílio alimentação, constantes das respectivas planilhas de preços: 
multa de até 10%. 

 
10.3.5 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
quando o licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 10.2 e 10.3. 
 
10.4 - A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública 
esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito 
do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 
10.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da penalidade aplicada.  
10.6 - As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 
(cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio 
processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas 
judicialmente, a critério do departamento administrativo/jurídico da PREFEITURA.  
10.7 - Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado 
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente. 
10.8 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender 
do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração 
Pública Municipal, não impedindo que a PREFEITURA rescinda unilateralmente o contrato. 
10.9 - As sanções previstas no item 10 deste contrato são de competência exclusiva da 
PREFEITURA, permitida a delegação para a sanção prevista no subitem 10.3.5, facultada a 
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias da abertura de 
vistas. 
10.10 - Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa. 
10.11. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
10.12. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta à empresa contratada em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO NÃO EXERCICIO DE DIREITOS 
 
O não exercício, por qualquer das partes, de direito previsto neste CONTRATO, não 
representará renúncia nem impedirá o exercício futuro do direito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ATO ADMINISTRATIVO INJUSTIFICADO 
 
A CONTRATANTE fica obrigada a ressarcir a xxxxxx o equivalente ao valor pro-rata temporis 
a que se refere a Cláusula Oitava atualizado pela variação da taxa SELIC, ou outro índice que 
venha a sucedê-la, na hipótese de, por ato administrativo (ato de império), o presente 
CONTRATO perder seu objeto ou se, em decorrência da prática de tal ato administrativo, o 
objeto se tornar de impossível cumprimento pela xxxxxxxx.  
 
Parágrafo Único – O ressarcimento previsto no caput desta Cláusula não elide os direitos da 
CONTRATADA previstos no parágrafo 2º, do artigo 79, da Lei Federal nº 8.666/93 e, na 
Cláusula Oitava deste instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGENCIA 
 
13.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, de ____/____/____ à ____/____/____, limitando-se aos devidos créditos 
orçamentários nos termos do Art. 57, caput e inciso I da Lei 8.666/93, salvo os casos 
previamente estabelecidos em lei, podendo ser prorrogado por um período de até 60 
(sessenta) meses. 
 
13.2. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ADEQUAÇÃO E REPACTUAÇÃO 
 
O presente CONTRATO é celebrado em caráter irretratável e irrevogável, devendo ser 
adequado mediante celebração de termo aditivo, nas hipóteses previstas em lei, em especial, 
nos casos de desequilíbrio econômico-financeiro do pacto inicial gerado pelo não 
cumprimento, pela CONTRATANTE, das obrigações assumidas neste instrumento.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE 
 
A CONTRATANTE obriga-se a providenciar a publicação do extrato deste CONTRATO e seus 
eventuais Termos de Aditivos na Imprensa Oficial, em atendimento à exigência do artigo 61, 
Parágrafo Único, da Lei Federal nº 8666/93, para fins de validade e eficácia do instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 
pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006, e 
na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
O Município de São Gabriel-BA, por seu Gestor, designará mediante portaria um(a) servidor(a) 
que fará o acompanhamento e fiscalização do referido contrato, sendo o responsável pela 
observância do fiel cumprimento de todas as cláusulas contratuais obrigando-se a comunicar 
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ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de São Gabriel 
CNPJ (MF) 13.891.544/0001-32 
 

aos demais setores sobre qualquer falta ou falha, cumprindo assim o Decreto n.º 9.507/2018, 
e ao art. 67 da Lei n.º 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Este CONTRATO representa todo o entendimento havido entre as partes sobre o seu objeto. 
Quaisquer alterações somente serão reconhecidas pelas partes se formalizadas por termo de 
aditamento específico escrito e firmado pelas partes. 
 
Parágrafo Primeiro – As partes deverão envidar seus melhores esforços para resolver 
amigavelmente as questões e divergências surgidas na execução deste CONTRATO. 
 
Parágrafo Segundo – Eventual tolerância de uma parte a infrações ou descumprimento das 
condições estipuladas neste CONTRATO, cometidas pela outra parte, será tida como ato de 
mera liberalidade, não se constituindo em perdão, precedente, novação ou renúncia a direitos 
que a legislação ou o CONTRATO assegurem às partes. 
 
Parágrafo Terceiro – Se qualquer das disposições deste CONTRATO for considerada, por 
qualquer motivo, nula ou inexeqüível, tal nulidade ou inexequibilidade não afetará as demais 
cláusulas, que permanecerão válidas e em vigor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 
Fica eleito o foro do Município de Irecê, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado 
que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 
 
Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, 
em 3 (três) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas 
testemunhas. 
 

 
XXXXXXXXXX, --- de ------------------ de 2022 

 
 

 
 
 

MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL 
(Prefeito) 

 
 

 
 

CONTRATADA 
(Representante legal) 

 
 
Testemunhas: 
 
Nome:____________________________   CPF:____________________ 
 
 
Nome:____________________________   CPF:____________________ 
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Tomada de Preço

                                                                                                                   
 
 
 
_________________________________________________________________________________________________ 
 

________________________________________________________________________________________________ 
Largo da Pátria, 132 – Centro.  São Gabriel – BA. CEP: 44915- 000 

Endereço eletrônico: compras.saogabriel@gmail.com 

ESTADO DA BAHIA 
Prefeitura Municipal de São Gabriel 
CNPJ (MF) 13.891.544/0001-32 

 
AVISO DE LICITAÇÃO – ADIAMENTO 

 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 0006/2022 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0770/2022 
 
 

Regime de Execução: Indireta, por Empreitada por menor preço 
 
  

Tipo: Menor Preço – Critério de julgamento: Menor Preço por Lote 

  
O Município de São Gabriel-BA, faz saber que a licitação na modalidade Tomada de Preços sob o n.º 0006/2022, que tem por 
Objeto a Contratação de empresa para execução de obras de engenharia conforme a descrição dos diversos lotes: 1) Reforma com 
ampliação da Creche Infância Feliz, localizada na sede municipal; 2) Reforma com ampliação da Creche Joana Gomes Ferreira, 
localizada na sede municipal; 3) Reforma e ampliação da Quadra Poliesportiva da escola José Mateus Amorim, localizada no 
povoado de Gameleira, Tipo Menor Preço por Lote, que teve a data de abertura da sessão previamente agendada para o  dia 
10/11/2022 às 09:00hs (nove horas), foi ADIADA para o dia 21/11/2022 às 09:00hs (nove horas), na sala de Reuniões. O edital 
modificado e seus anexos encontram-se disponíveis e publicados no Diário Oficial do Município no endereço eletrônico: 
http://www.docgedsistemas.com.br/portalmunicipio/ba/pmsaogabriel/diario, ou solicitado pelo e-mail: compras.saogbriel@gmail.com. 
Para maiores informações, no horário das 08:00 as 12:00hs, no Setor de Licitações, situado na Praça Largo da Pátria, nº 132 – 
Centro – São Gabriel/BA. Hipólito Rodrigues Silva Gomes.  
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Dispensa

 
    

 
AVISO DE DISPENSA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0781/2022 
 

 

Examinado a presente Dispensa de Licitação nº 0781/2022, e, considerando a justificativa de 
Dispensa e o PARECER JURÍDICO, bem como todo o processo, verificou que a mesma está em 
conformidade com a Lei nº 14.133/2021. Perfeitamente em ordem, todo o processo, sem 
irregularidade ou nulidade a se corrigir ou sanar. Assim, HOMOLOGO a presente dispensa nos 
termos do art. 43 inciso VI, da mencionada Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021. Nesses 
termos, considerando satisfatória o orçamento apresentado e classificado em primeiro lugar, com 
preço compatível com mercado, o que satisfaz plenamente os interesse econômico desta 
Prefeitura Municipal, ADJUDICO como adjudicado a empresa: MXS DIAGNÓSTICA COMÉRCIO 
E SERVIÇOS DE PRODUTOS MÉDICOS E LABORATORIAIS LTDA, inscrita no CNPJ Nº 
14.630.535/0001-50, com sede no logradouro Maria Teixeira de Carvalho, nº 145, Cond. Emp. 
Bosque dos quiosques, galpão 12, Bairro – Pitangueiras, Cep – 42.701.880, Lauro de Freitas - 
Bahia , para Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 1 (um) analisador 
hematológico e 1 (um) analisador de bioquímica semiautomático para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Gabriel – Bahia. Valor total R$ 50.500,00 
(Cinquenta mil e quinhentos reais). 

 
São Gabriel - BA, 04 de novembro de 2022. 

 
 

___________________________________________ 
Hipólito Rodrigues Silva Gomes. 

Prefeito Municipal. 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0781/2022 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 0803/2022 

 
 
 

Processo Administrativo: 0781/2022. Contrato: 0803/2022. Contratante: Prefeitura Municipal de São 
Gabriel - BA. Contratada: MXS DIAGNÓSTICA COMÉRCIO E SERVIÇOS DE PRODUTOS MÉDICOS E 
LABORATORIAIS LTDA Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 1 (um) 
analisador hematológico e 1 (um) analisador de bioquímica semiautomático para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Gabriel – Bahia. Vigência: 04/11/2022 até 04/12/2022. 
Valor Global: R$ 50.500,00 (Cinquenta mil e quinhentos reais). Dotação Orçamentária – Órgão - 02.09.02 / 
Atividade - 2.042 / 2.044 / Elemento de despesa - 4.4.90.52.00 – Fonte - 02 / 14.  Fundamentação Legal: 
artigo 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021. 

 
 

São Gabriel - Ba, 09 de novembro de 2022. 
 
 
 
 

Lucélia Rodrigues Silva Gomes. 
Agente de Contratação. 

Portaria nº144/2021. 
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